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C1 - PL  
PROJETO DE LEI N° 
	

01- 00190/2014 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pistola calibre 	380 ao 
efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Torna-se obrigatório o uso de pistola calibre 380 ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade prevista no "caput" deste artigo refere-se aos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana que exerçam atividades operacionais e 
atendam as exigências da Lei Federal que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição. 2 
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Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contado da data de sua publicação. 

rs- 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A Guarda Civil Metropolitana de São Pulo foi criada pela Lei n° 10.115 de 15 de 
setembro de 1996, sendo uma Corporação Armada e Uniformizada, com efetivo fixado em 15.000 
integrantes pela Lei 13.768 de 26 de janeiro de 2004. 

Atualmente a Corporação conta com aproximadamente 6.000 integrantes e 4.000 
revolveres calibre 38, com quase 10 anos de uso, que necessitam a reposição imediata e 
complemento para que o número de armas de fogo seja compatível com numero de efetivo. 

A entrada de mais 2.000 integrantes aprovados no concurso público de ingresso 
ensejará a aquisição de armas de fogo pelo Executivo Municipal, portanto o dispêndio de recursos 
do erário público será uma realidade, ante a obrigatoriedade imposta pela norma de criação da 
Corporação. 

As Guardas municipais fazem parte permanente do Sistema de Segurança Pública, 
sendo que a Guarda Civil Metropolitana de São Paulo é uma referência institucional da 
Municipalidade Paulistana na proteção de sua população, estando inserida na maioria dos serviços 
prestados pela Administração, seja na proteção patrimonial das instalações ou na execução dos 
serviços públicos municipais. 

A crescente violência que assola a sociedade paulistana demonstra que o crime, seja 
de pequenas ou grandes proporções, está cada vez mais organizado e com material bélico superior 
ao utilizado pelos órgãos de segurança. 

Pioneiramente, a Polícia Militar do Estado de São Paulo, deixou em 2011 de utilizar 
revolveres, passando ao uso de pistola .40, visando a modernidade do material bélico e 
principalmente pela segurança do seu efetivo, oferecendo equilíbrio nos eventuais enfrentamentos 
com criminosos,exemplo este que deve ser seguido pela Guarda Civil Metropolitana de São Paulo. 

Face ao exposto, cumpre solicitar aos Nobres Pares a aprovação deste 
projeto de lei a fim de prover os meios necessários para uma Guarda Civil moderna, 
eficiente e eq Jpada. 

Vd. J 	, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33963937 
abouanniauol.com.br  
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 190/14 

Real zada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br ,  , www.al.sp.óov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/ledslacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

Constituição Federal, art. 144; 

- Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas — 
Sinam, define crimes e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto Federal n° 
5.123, de 1° de julho de 2004; 

- Decreto Federal n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, que dá nova redação ao 
Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105); 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.677, de 14 de novembro de 1994, que proíbe a comercialização, 
no Município de São Paulo, de armas de brinquedo que não possuam cores e 
formatos distintos das armas verdadeiras, e dá outras providências; regulamentada 
pelo Decreto n° 34.986/95; 

- Lei Municipal n°11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei, Municipal n° 12.826, de 7 de abril de 1999, que dispõe sobre a proibição de 
veiculação de publicidade ou anúncio de venda de armas de fogo e munição; 

- Lei ,Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QCM, da Prefeitura do Município de São 
Paulo; institui plano de carreira, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define 
as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, 
nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargós de provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; 
revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro de 2007; 
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- Portaria GCM/SMSU n° 4/04, que dispõe sobre procedimentos sobre controle do 
armamento e concessão do porte de arma de fogo aos integrantes da GCM; 

- Portaria SMSU n° 73/04, que divulga o efetivo operacional da GCM e os portes de 
arma e demais equipamentos de segurança, especificando tipo de arma/munição a ser 
usada; 

- Portaria SMSU n° 128/13, que disciplina concessão de autorização para porte de 
arma de fogo funcional e particular aos integrantes da GCM, revoga as Portarias n°s 
394/09, 438/09, 148/10, 449/10 e 391/12; 

- Portaria SMSU n° 20/14, que estabelece diretrizes e procedimentos para servidores 
da guarda civil metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e dá 
outras providências; 

- Portaria GCM n° 365, de 15 de agosto de 2006, que disciplina a autorização para o 
porta de arma de fogo para os integrantes das Guardas Civis; 

- Publicação PREF 93003, de 3 de março de 2007, contendo extrato de convênio 
(Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo/PMSP 
— concessão de porte de arma/Guarda Municipal); 

- Despacho PREF n° 91710, de 17 de outubro de 2008, contendo extrato de termo de 
aditivo ao convênio 2/06 — PMSP/Departamento de Polícia Federal — concessão de 
porte de arma de fogo — Guarda Municipal; 

- PL 615/13, que dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais 
(funcionais), inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento 
similar ao utilizado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, nas condições que 
especifica e dá outras providências; 

- PL 679/13, que proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a 
qualquer título, de armas de brinquedo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 680/13, que proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a 
qualquer título, de armas de brinquedo, institui a semana do Desarmamento Infantil e 
dá outras providências; 

- PL 722/13, que dispõe sobre a proibição de comercialização de armas de brinquedo 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 15/14, que autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de 
fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo aposentados, e dá outras providências. 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de maio de 2014. 

Marcella FalI Gicaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais  Emendas Constitucionais de ROsão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto com pilado  

PREÂMBULO 

O 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, findada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1°A Republica Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Didrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

O V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Conditrem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras fomes de diwriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

Vi - autodeterm inação dos povos; 

IV - não-intervenção; 
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X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de trane 
para a inatividade) os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 
peculiaridades desu'  as atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de gue 
Emenda ConstityciOnal n °  18. de 1998) 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 

§ 1 °  - as Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem 
imperativo de conwiência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem 
de atividades de caráter essencialmente militar. (Reoulamento) 

§ 2°  - As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos 
que a lei lhes atribuir. (Reoulamento) 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e da I ncol um idade Idas pessoas e do património, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias ci lvig 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1 °  A polícia ¡federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-
se a:(Redação dada pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de aras 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendári a e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteira g (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n °  19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciaria da União. 

deefedevieciedele4e  

ferrov i asdas 

	

federa i s.

I  
§ 2°  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma 

da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.(Redacão dada pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

§ 3°  A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhareento ostensivo das ferrovias federais. fRedac.ão dada pela Emenda Constitucional n °  19. de 1998) 

§ 4°  - ás polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária ea apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5°  - as polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6°  - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-as, juntamente com as 
policias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitório& 

§ 7°  - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades. 

-r 	- 	II " 	n ■o' nu^ 	 in 1 	1'1 111rcIon is destinadas à orotecão de seus bens, servicos e instalações, conforme 

Êt) 
, 

• ■ 	.U.I.11.MIJ•••-", • 

---4 • • ,orA.".81 .7. 

itar 
s as 
ela 



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte FRod 
r:;:.F 11,207 es 

9/5(2014 
	

Constituição 

(Incluído cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

TITULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPITULO I 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos 

I - impostos 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1° - Sempre, que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o património, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Art. 146. Cabe à lei complementar 

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Didrito Federal e os Municípios 

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de aras espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos 
fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no cem do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído cela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá indituir um regime único de arrecadação dos 
impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional  
n°42. de 19.12.2003) 

I -será opcional para o contribuinte; (Incluído Dela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; (Incluído cela Emenda Constitucional n° 42, de  
19.12.2003 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados 
será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; (Incluído Dela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados adotado cadastro nacional único 
de contribuintes. (Incluído cela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da 
concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Art. 147. Cornpetem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios 
cumulativamente, los impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá indituir empréstimos compuls5rios: 

I - para atender a despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou ala iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua 
instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
rr 	 r 	, g 	c 	" 	r ,  A. , 	,, o^. 1-1 11".:" n ^1%e, IRSINIRCPMS áreas observado O diaMatO nos arts 146, III, e 
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LEI N2  10.826. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas — Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. 1 2  O Sistema Nacional de Armas — Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, 
tem circunscrição em todo o território nacional. 

o 	Art. 22  Ao S narm compete: 

I — identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 

II— cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 

III — cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal; 

IV — cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar 
os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de 
valores; 

V — identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo; 

VI— integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII — cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as Ánculadas a procedimentos policiais e judiciais; 

o VIII — cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a atividade; 

IX— cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e importadores autorizados 
de armas de fogoj acessórios e munições; 

X — cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e de 
microestriamentode projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 

XI — informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, 
bem como as demais que constem dos seus registros próprios. 

CAPITULO II 

DO REGISTRO 

Art. 32  É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 
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Regulamenta a Lei n2  10.826, de 22 de dezembro de 
2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas - SINARM e define crimes. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em v ista o disposto na Lei n 2  10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

o 	DOS SISTEMAS DE CONTROLE DE ARMAS DE FOGO 

Art. 1 2  O Sistema Nacional de Armas - SINARM, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 

22  da Lei n2  10.826. de 22 de dezembro de 2003. tem por finalidade manter cadastro geral, integrado e 
Federal, com circunscrição em todo o território nacional e competência estabelecida pelo caput e incisos do art. 

permanente das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no país, de competência do SINARM, e o 
controle dos registros dessas armas. 

§ 1 2  Serão cadastradas no SINARM: 

I - as armas de fogo institucionais, constantes de registros próprios: 

a) da Polícia Federal; 

b) da Polya Rodoviária Federal; 

c) das Polícias Civis; 

o 	d) dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, referidos nos arts. 51, inciso IV, e 
52, inciso XIII da Constituição; 

e) dos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, dos integrantes das escoltas de 
presos e das Guardas Portuárias; 

f) das Guardas Municipais; e 

g) dos órgãos públicos não mencionados nas alíneas anteriores, cujos seNdores tenham autorização legal 
para portar arma de fogo em serviço, em razão das atividades que desempenhem, nos termos do caput do art. 62  

da Lei n2  10.826. de 2003.  

II - as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM ou Sistema de 
Gerenciamentdi  Militar de Armas - SIGMA, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais, mediante 
comunicação das autoridades competentes à Polícia Federal; 

III - as armas de fogo de uso restrito dos integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados 

no inciso II do art. 62  da Lei ri2  10.826, de 2003; e 
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DECRETO N° 3.665. DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Dá nova redação ao Regulamento para a 
Fiscalização de Produtos Controlados (R-
105). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n 2  24.602, de 6 de julho de 1934, do então 
Governo Provisório, recepcionado como Lei pela Constituição Federal de 1934, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica aprovada a nova redação do Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
Controlados (R-105), na forma do Anexo a este Decreto. 

Art 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

32  Fica ~gado o Decreto n2  2.998, de 23 de março de 1999.  

20 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

Art 

Brasília, 

  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.11.2000 

ANEXO 

REGULAMENTO PARA A FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS (R-105) 

TÍTULO I 

PRESCRIÇÕES BÁSICAS 

CAPITULO I 

OBJETIVOS 

Art. 1 2  Este Regulamento tem por finalidade estabelecer as normas necessárias para a correta fiscalização das atividades 
exercidas por pessoas físicas e jurídicas, que envolvam produtos controlados pelo Exército. 

Parágrafo único. Dentre as atividades a que se refere este artigo destacam-93 a fabricação, a recuperação, a manutenção, 
a utilização industrial, o manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço 
alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfego dos produtos relacionados no Anexo I a este Regulamento. 

Art. 22  As prescrições contidas neste Regulamento destinam-se à consecução, em âmbito nacional, dos seguintes 
objetivos: 

I - o perfeito cumprimento da missão institucional atribuída ao Exército; 

II - a obtenção de dados de interesse do Exército nas áreas de Mobilização Industrial, de Material Bélico e de Segurança 
Interna; 

III - o conhecimento e a fiscalização da estrutura organizacional e do funcionamento das fábricas de produtos controlados 
ou daquelas que façam uso de tais produtos em seu processo de fabricação e de seus bens; 

IV - o conhecimento e a fiscalização das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com a recuperação, a manutenção, o 
manuseioi o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço alfandegário, o 
armazenamento, o comércio e o tráfego de produtos controlados; 



VI a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de qualidade estabelecidos. 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 

=olha 
n 
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I - acessório: engenho primário ou secundário que suplementa um artigo principal para possibilitar ou melhorar o seu emprego; 
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II - acessório de arma: artefato que, acoplado a uma arma, possibilita a melhoria do desempenho do atirador, a modificação de um 
efeito secundário do tiro ou a modificação do aspecto visual da arma; 

III - acessório explosivo: engenho não muito sensível, de elevada energia de ativação, que tem por finalidade fornecer energia 
suficiente à continuidade de um trem explosivo e que necessita de um acessório iniciador para ser ativado; 

IV - acessório iniciador: engenho muito sensível, de pequena energia de ativação, cuja finalidade é proporcionar a energia 
necessária à iniciação de um trem explosivo; 

V - agente químico de guerra: substância em qualquer estado físico (sólido, líquido, gasoso ou estados físicos intermediários), com 
propriedades físico-químicas que a toma própria para emprego militar e que apresenta propriedades químicas causadoras de efeitos, 
permanentes ou provisórios, letais ou danosos a seres humanos, animais, vegetais e materiais, bem como provocar efeitos 
fumígenos ou incendiários; 

VI - aparato: conjunto de equipamentos de emprego militar; 

VII - apostila: documento anexo e complementar ao registro (Título de Registro - TR e Certificado de Registro - CR), e por este 
validado, no qual estarão registradas de forma clara, precisa e concisa informações que qualifiquem e quantifiquem o objeto da 
concessão e alterações impostas ou autorizadas, segundo o estabelecido neste Regulamento; 

VIII - área perigosa: área do terreno julgada necessária para o funcionamento de uma fábrica ou para a localização de um paiol ou 
depósito, dentro das exigências deste Regulamento, de modo que, eventualmente, na deflagração ou detonação de um explosivo ou 
vazamento de produto químico agressivo, somente pessoas ou materiais que se encontrem dentro da mesma tenham maior 
probabilidade de serem atingidos; 

IX - arma: artefato que tem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e coisas; 

X - arma automática: arma em que o carregamento, o disparo e todas as operações de funcionamento ocorrem continuamente 
enquanto o gatilho estiver sendo acionado (é aquela que dá rajadas); 

XI - arma branca: artefato cortante ou perfurante, normalmente constituído por peça em lâmina ou oblonga; 

XII - arma controlada: arma que, pelas suas características de efeito físico e psicológico, pode causar danos altamente nocivos e, por 
esse motivo, é controlada pelo Exército, por competência outorgada pela União; 

XIII - arma de fogo: arma que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos gases gerados pela combustão de um 
propelente confinado em uma câmara que, normalmente, está solidária a um cano que tem a função de propiciar continuidade à 
combustão do propelente, além de direção e estabilidade ao projétil; 

XIV - arma de porte: arma de fogo de dimensões e peso reduzidos, que pode ser portada por um indivíduo em um coldre e 
disparada, comodamente, com somente uma das mãos pelo atirador; enquadram-se, nesta definição, pistolas, revólveres e 
garruchas; 

XV - arma de pressão: arma cujo princípio de funcionamento implica o emprego de gases comprimidos para impulsão do projétil, os 
quais podem estar previamente armazenados em um reservatório ou ser produzidos por ação de um mecanismo, tal como um 
êmbolo solidário a uma mola, no momento do disparo; 

XVI - arma de repetição: arma em que o atirador, após a realização de cada disparo, decorrente da sua ação sobre o gatilho, 
necessita empregar sua força física sobre um componente do mecanismo desta para concretizar as operações prévias e necessárias 
ao disp ro seguinte, tomando-a pronta para realizá-lo; . 

XVII - arma de uso permitido: arma cuja utilização é permitida a pessoas físicas em geral, bem como a pessoas jurídicas, de acordo 
com a legislação normativa do Exército; 

XVIII - arma de uso restrito: arma que só pode ser utilizada pelas Forças Armadas, por algumas instituições de segurança, e por 
pessoas físicas e jurídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Exército, de acordo com legislação específica; 

XIX - arma pesada: arma empregada em operações militares em proveito da ação de um grupo de homens, devido ao seu poderoso 
efeito destrutivo sobre o alvo e geralmente ao uso de poderosos meios de lançamento ou de cargas de projeção; 

XX - arma não-portátil: arma que, devido às suas dimensões ou ao seu peso, não pode ser transportada por um único homem; 

XXI - arma de fogo obsoleta: arma de fogo que não se presta mais ao uso normal, devido a sua munição e elementos de munição 
não serem mais fabricados, ou por ser ela própria de fabricação muito antiga ou de modelo muito antigo e fora de uso; pela sua 
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obsolescência, presta-se mais a ser considerada relíquia ou a constituir peça de coleção; , :tha 
-roc. n 

XXII - arma portátil: arma cujo peso e cujas dimensões permitem que seja transportada por um único homem, mas não conduzid 
em um coldre, exigindo, em situações normais, ambas as mãos para a realização eficiente do disparo; 	Isis Duarte if-2 

IRF 11.207 
Mi- arma semi-automática: arma que realiza, automaticamente, todas as operações de funcionamento com exceção do disp 
qual, para ocorrer, requer, a cada disparo, um novo acionamento do gatilho; 

XXIV - armeiro: mecânico de armas; 

XXV - artifício de fogo: dispositivo pirotécnico destinado a provocar, no momento desejado, a explosão de uma carga; 

XXVI - artifício pirotécnico: designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação e produzir luz, ruído, 
incêndios ou explosões, com finalidade de sinalização, salvamento ou emprego especial em operações de combate; 

XXVII -atirador: pessoa física praticante do esporte de tiro, devidamente registrado na associação competente, ambas reconhecidas 
e sujeitas às normas baixadas pelo Exército; 

XXVIII ato normativo: ato oficial que tem por finalidade precípua informar, estabelecer regras para a conduta dos integrantes da 
Força ou regular o funcionamento dos órgãos do Exército; 

XXIX - balão pirotécnico: artefato de papel fino (ou de material assemelhado), colado de maneira que imite formas variadas, em geral 
de fabricação caseira, o qual se lança ao ar, normalmente, durante as festas juninas, e que sobe por força do ar quente produzido 
em seu interior por buchas amarradas a uma ou mais bocas de arame; 

XXX- barricado: protegido por uma barricada; 

XXXI - bélico: diz respeito às coisas de emprego militar; 

XXXII -ibláster elemento encarregado de organizar e conectar a distribuição e disposição dos explosivos e acessórios empregados 
no desmonte de rochas; 

XXXIII - blindagem balística: artefato projetado para servir de anteparo a um corpo de modo a deter o movimento ou modificar a 
trajetória de um projétil contra ele disparado, protegendo-o, impedindo o projétil de produzir seu efeito desejado; 

XXXIV - caçador: pessoa física praticante de caça desportiva, devidamente registrada na associação competente, ambas 
reconhecidas e sujeitas às normas baixadas pelo Exército; 

XXXV - calibre: medida do diâmetro interno do cano de uma arma, medido entre os fundos do raiamento; medida do diâmetro 
externo de um projétil sem cinta; dimensão usada para definir ou caracterizar um tipo de munição ou de arma; 

XXXVI canhão: armamento pesado que realiza tiro de trajetória tensa e cujo calibre é maior ou igual a vinte milímetros; 

XXXVII - carabina: arma de fogo portátil semelhante a um fuzil, de dimensões reduzidas, de cano longo - embora relativamente 
menor que o do fuzil - com alma raiada; 

- carregador: artefato projetado e produzido especificamente para conter os cartuchos de uma arma de fogo, apresentar-lhe 
um novo cartucho após cada disparo e a ela estar solidário em todos os seus movimentos; pode ser parte integrante da estrutura da 
arma ou, o que é mais comum, ser independente, permitindo que seja fixado ou retirado da arma, com facilidade, por ação sobre um 
dispositivo de fixação; 

XXXIX categoria de controle: qualifica o produto controlado pelo Exército segundo o conjunto de atividades a ele vinculadas e 
sujeitas.  a controle, dentro do seguinte universo: fabricação, utilização, importação, exportação, desembaraço alfandegário, tráfego, 
comércio ou outra atividade que venha a ser considerada; 

XL - Certificado de Registro - CR: documento hábil que autoriza as pessoas físicas ou jurídicas à utilização industrial, armazenagem, 
comércio, exportação, importação, transporte, manutenção, recuperação e manuseio de produtos controlados pelo Exército; 

XLI - colecionador: pessoa física ou jurídica que coleciona armas, munições, ou viaturas blindadas, devidamente registrado e sujeito 
a normas baixadas pelo Exército; 

XLII - Contrato Social: contrato consensual pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a reunir esforços ou recursos para a 
consecução de um fim comum; 

XLIII - deflagração: fenômeno característico dos chamados baixos explosivos, que consiste na autocombustão de um corpo 
(composto de combustível, comburente e outros), em qualquer estado físico, a qual ocorre por camadas e a velocidades controladas 
(de alguns décimos de milímetro até quatrocentos metros por segundo); 

XLIV- detonação: fenômeno característico dos chamados altos explosivos que consiste na autopropagação de uma onda de choque 
através' de um corpo explosivo, transformando-o em produtos mais estáveis, com liberação de grande quantidade de calor e cuja 
velocidade varia de mil a oito mil e quinhentos metros por segundo; 

es 

XLV - edifício habitado: designação comum de uma construção de alvenaria, madeira, ou outro material, de caráter permanente ou 
não, que ocupa certo espaço de terreno. É geralmente limitada por paredes e tetos, e é ocupada como residência ou domicílio; 
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XLVI - emprego coletivo: uma arma, munição, ou equipamento é de emprego coletivo quando o efeito esperada de sua 
eficiente destina-se ao proveito da ação de um grupo; 

!Giz. Duarte 
XLVII - emprego individual: uma arma, munição, ou equipamento é de emprego individual quando o efeito espáradô dé!sUalkiz, 
eficiente destina-se ao proveito da ação de um indivíduo; 

• 

XLVIII - iencarregado de fogo: o mesmo que bláster; 

XLIX - espingarda: arma de fogo portátil, de cano longo com alma lisa, isto é, não-raiada; 

L - explosão: violento arrebentamento ou expansão, normalmente causado por detonação ou deflagração de um explosivo, OU, 

ainda, pela súbita liberação de pressão de um corpo com acúmulo de gases; 

LI - explosivo: tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposição muito rápida em produtos mais estáveis, com grande 
liberação de calor e desenvolvimento súbito de pressão; 

LII - fogos de artifício: designação comum de peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação a fim de produzir luz, ruído, 
incêndios ou explosões, e normalmente empregada em festividades; 

LIII - fuzil: arma de fogo portátil, de cano longo e cuja alma do cano é raiada; 

LIV - Guia de Tráfego — GT: documento que autoriza o tráfego de produtos controlados; 

LV - grau de restrição: qualifica o grau de controle exercido pelo Exército, segundo as atividades fiscalizadas; 

LVI - grupo de produtos controlados: agrupamento de produtos controlados, de mesma natureza; 

LVII - iniciação: fenômeno que consiste no desencadeamento de um processo ou série de processos explosivos; 

LVIII - linha de produção: conjunto de unidades produtivas organizadas numa mesma área para operar em cadeia a fabricação ou 
montagem de determinado produto; 

LIX - manuseio de produto controlado: trato com produto controlado com finalidade específica, como por exemplo, sua utilização, 
manutenção e armazenamento; 

LX - material de emprego militar: material de emprego bélico, de uso privativo das Forças Armadas; 

LXI - metralhadora: arma de fogo portátil, que realiza tiro automático; 

LXII - morteiro: armamento pesado, usado normalmente em campanha, de carregamento antecarga (carregamento pela boca), que 
realiza Unicamente tiro de trajetória curva; 

LXIII - mosquetão: fuzil pequeno, de emprego militar, maior que uma carabina, de repetição por ação de ferrolho montado no 
mecanismo da culatra, acionado pelo atirador por meio da sua alavanca de manejo; 

LXIV - munição: artefato completo, pronto para carregamento e disparo de uma arma, cujo efeito desejado pode ser destruição, 
iluminação ou ocultamento do alvo; efeito moral sobre pessoal; exercício; manejo; outros efeitos especiais; 

LXV - obuseiro: armamento pesado semelhante ao canhão, usado normalmente em campanha, que tem carregamento pela culatra, 
realiza tanto o tiro de trajetória tensa quanto o de trajetória curva e dispara projéteis de calibres médios a pesados, muito acima de 
vinte milímetros; 

LXVI - petrecho: aparelho ou equipamento elaborado para o emprego bélico; 

LXVII - pistola: arma de fogo de porte, geralmente semi-automática, cuja única câmara faz parte do corpo do cano e cujo carregador, 
quando em posição fixa, mantém os cartuchos em fila e os apresenta seqüencialmente para o carregamento inicial e após cada 
disparo; há pistolas de repetição que não dispõem de carregador e cujo carregamento é feito manualmente, tiro-a-tiro, pelo atirador; 

LXVIII - pistola-metralhadora: metralhadora de mão, de dimensões reduzidas, que pode ser utilizada com apenas uma das mãos, tal 
como uma pistola; 

LXIX - produto controlado pelo Exército: produto que, devido ao seu poder de destruição ou outra propriedade, deva ter seu uso 
restrito á pessoas físicas e jurídicas legalmente habilitadas, capacitadas técnica, moral e psicologicamente, de modo a garantir a 
segurança social e militar do pais; 

LXX - produto de interesse militar produto que, mesmo não tendo aplicação militar, tem emprego semelhante ou é utilizado no 
processo de fabricação de produto com aplicação militar; 

LXXI - raias: sulcos feitos na parte interna (alma) dos canos ou tubos das armas de fogo, geralmente de forma helicoidal, que têm a 
finalidade de propiciar o movimento de rotação dos projéteis, ou granadas, que lhes garante estabilidade na trajetória; 

LXXII - Razão Social: nome usado pelo comerciante ou industrial (pessoa natural ou jurídica) no exercício das suas atividades; 

ues 
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LXXIII - Região Militar de vinculação: aquela com jurisdição sobre a área onde estão localizadas ou atuando as petsoaV fí 	s 
jurídicas consideradas; 
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LXXIV, - revólver: arma de fogo de porte, de repetição, dotada de um cilindro giratório posicionado atrás do 	ciael sEn .3e 
carregador, o qual contém perfurações paralelas e eqüidistantes do seu eixo e que recebem a munição, servindo de câmara; 

LXXV TR: documento hábil que autoriza a pessoa jurídica à fabricação de produtos controlados pelo Exército; 

LXXVI - tráfego: conjunto de atos relacionados com o transporte de produtos controlados e compreende as fases de embarque, 
trânsito, desembaraço, desembarque e entrega; 

LXXVII - trem explosivo: nome dado ao arranjamento dos engenhos energéticos, cujas características de sensibilidade e potência 
determinam a sua disposição de maneira crescente com relação à potência e decrescente com relação à sensibilidade; 

LXXVIII - unidade produtiva: elemento constitutivo de uma linha de produção; 

LXXIX - uso permitido: a designação "de uso permitido" é dada aos produtos controlados pelo Exército, cuja utilização é permitida a 
pessoas físicas em geral, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com a legislação normativa do Exército; 

LXXX uso proibido: a antiga designação "de uso proibido" é dada aos produtos controlados pelo Exército designados como "de uso 
restrito"; 

LXXXI - uso restrito: a designação "de uso restrito" é dada aos produtos controlados pelo Exército que só podem ser utilizados pelas 
Forças Armadas ou, autorizadas pelo Exército, algumas Instituições de Segurança, pessoas jurídicas habilitadas e pessoas físicas 
habilitadas; 

LXXXII - utilização industrial: quando um produto controlado pelo Exército é empregado em um processo industrial e o produto final 
deste Processo não é controlado; 

LXXXIII - viatura militar operacional das Forças Armadas: viatura fabricada com características específicas para ser utilizada em 
operação de natureza militar, tática ou logística, de propriedade do governo, para atendimento a organizações militares; 

LXXXIV - viatura militar blindada: viatura militar operacional protegida por blindagem; e 

LXXXV - visto: declaração, por assinatura ou rubrica de autoridade competente, que atesta que o documento foi examinado e 
achado conforme. 

CAPITULO III 

DIRETRIZES DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 42 Incumbe ao Exército baixar as normas de regulamentação técnica e administrativa para a fiscalização dos produtos 
controlados. 

Art. 52 Na execução das atividades de fiscalização de produtos controlados, deverão ser obedecidos os atos normativos emanados 
do Exército, que constituirão jurisprudência administrativa sobre a matéria. 

Art. 621  A fiscalização de produtos controlados de que trata este Regulamento é de responsabilidade do Exército, que a executará 
por intermédio de seus órgãos subordinados ou vinculados, podendo, no entanto, tais atividades ser descentralizadas por delegação 
de competência ou mediante convênios. 

Parágrafo único. Na descentralização da fiscalização de produtos controlados não será admitida a superposição de incumbências 
análogas. 

Art. 72  As autorizações que permitem o trabalho com produtos controlados, ou o seu manuseio, por pessoas físicas ou jurídicas, 
deverão ser emitidas com orientação voltada à obtenção do aprimoramento da mobilização industrial, da qualidade da produção 
nacional e à manutenção da idoneidade dos detentores de registro, visando salvaguardar os interesses nacionais nas áreas 
econômicas, da defesa militar, da ordem interna e da segurança e tranqüilidade públicas. 

TITULO II 

PRODUTOS CONTROLADOS 

CAPITULO I 

ATIVIDADES CONTROLADAS, CATEGORIAS DE CONTROLE, 
GRAUS DE RESTRIÇÃO E GRUPOS DE UTILIZAÇÃO 

Art. 8A classificação de um produto como controlado pelo Exército tem por premissa básica a existência de poder de destruição ou 
outra propriedade de risco que indique a necessidade de que o uso seja restrito a pessoas físicas e jurídicas legalmente habilitadas, 
capacitadas técnica, moral e psicologicamente, de modo a garantir a segurança da sociedade e do pais. 

Folha 



Proc. 

ked #1.44vi  
no 

 

mediante a emissão do Certificado de Registro - CR; 	

) 

II — para a utilização industrial, em laboratórios, atividades esportivas, como objeto de coleção ou em pesquisa, registro  

III — para a importação, o registro no Exército mediante a emissão de TR ou CR e da licença prévia de importação pelo edificado 
Internacional de Importação — CII; 

IV — para a exportação, o registro no Exército e licença prévia de exportação; 

V - o desembaraço alfandegário será executado por agente da fiscalização militar do Exército; 

VI - para o tráfego, autorização prévia por meio de GT ou porte de tráfego, conforme o caso; e 

VII - para o comércio, o registro no Exército mediante a emissão do CR. 

Parágrafo único. Deverão ser atendidas, ainda, no transporte de produtos controlados, as exigências estabelecidas pela Marinha 
para o transporte marítimo, as estabelecidas pela Aeronáutica para o transporte aéreo e as exigências do Ministério dos Transportes 
para O transporte terrestre. 

Art. 10. Os produtos controlados, conforme as atividades sujeitas a controle, são classificados, de acordo com o quadro a seguir 

Categoria 
de 

Controle 

Atividades Sujeitas a Controle 

Fabricação Utilização Importação Exportação Desembaraço 
Alfandegário 

Tráfego Comércio 

1 X X X X X X X 

2 X X X - X X X 

3 X - X X X X(*) - 

4 X - X X X - - 

5 X - X X X - X 

Legenda: ( X ) Atividades sujeitas a controle. 

( - ) Atividades não sujeitas a controle. 

(*) Sujeito a controle somente na saída da fábrica, porto ou aeroporto. 

Art. 11. Os produtos controlados de uso restrito, conforme a destinação, são classificados quanto ao grau de restrição, de acordo 
com o quadro a seguir: 

Grau de Restrição Destinação 

A Forças Armadas 

B Forças Auxiliares e Policiais 

C Pessoas 	jurídicas 	especializadas 
registradas no Exército. 

Pessoas físicas autorizadas pelo Exército 

Art. 12. Os produtos controlados são identificados por símbolos segundo seus grupos de utilização, de acordo com o quadro a 
seguir: 

Símbolo Grupos de Utilização 

AcAr Acessório de Arma 

AcEx Acessório Explosivo 

Acln Acessório Iniciador 

Agente de Guerra Química (Agente Químico de 

controlados, devem obedecer as seguintes exigências: 

!sie Duarte 
i — para a fabricação, o registro no Exército, que emitirá o competente Título de Registro — TR; 	 RF gaz.' 
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IGO 	Armamento Químico ou Munição Química 

Ar Arma 

I- 	Pi Artifício Pirotécnico 

Dv Diversos 

Ex Explosivo ou Propelente 

MnAp Munição Autopropelida 

Mn Munição Comum 

PGQ Precursor de Agente de Guerra Química 

QM Produto Químico de Interesse Militar 

Art. 13. O Exército poderá incluir ou excluir qualquer produto na classificação de controlado, criar ou mudar a categoria de controle, 
colocar, retirar ou trocar a classificação de uso restrito para permitido, ou vice-versa, ou ainda alterar o grau de restrição. 

CAPÍTULO II 

RELAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS 

Art. 14 Os produtos controlados se acham especificados, por ordem alfabética e numérica, com indicação da categoria de controle e 
o grupo de utilização a que pertencem, na relação de produtos controlados pelo Exército, Anexo I. 

§ 1° A tabela de nomes alternativos, Anexo II, é complementar à relação de produtos controlados e tem por objetivo identificar os 
produtos que tenham mais de um nome tradicional ou oficial, por nomes e nomenclaturas usuais, consagrados e aceitos pelos meios 
especializados, reconhecidos pelo Exército, relacionando-os com a relação de produtos controlados, de modo a facilitar o trabalho do 
agente da fiscalização militar. 

§ 2° A tabela de emprego e efeitos fisiológicos de produtos químicos, Anexo III, é complementar ao Anexo I e tem por objetivo 
identificar produtos controlados pelo Exército por seus empregos, civis e militares, de modo a facilitar o trabalho do agente da 
fiscalização militar. 

§ 32  As tabelas de nomes alternativos e de emprego e efeitos fisiológicos de produtos químicos podem ser modificadas pelo Chefe 
do Departamento Logístico - D Log. 

CAPÍTULO III 

PRODUTOS CONTROLADOS DE USO RESTRITO E PERMITIDO 

Art. 15 As armas, munições, acessórios e equipamentos são classificados, quanto ao uso, em: 

I - de uso restrito; e 

II - de uso permitido. 

Art. 16 São de uso restrito: 

I - armas, munições, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma característica no que diz respeito aos empregos 
tático, estratégico e técnico do material bélico usado pelas Forças Armadas nacionais; 

II - armas, munições, acessórios e equipamentos que, não sendo iguais ou similares ao material bélico usado pelas Forças Armadas 
nacionais, possuam características que só as tomem aptas para emprego militar ou policial; 

III - armas de fogo curtas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a (trezentas libras-pé ou quatrocentos e 
sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .357 Magnum, 9 Luger, .38 Super Auto, .40 S&W, .44 SPL, .44 
Magnum, .45 Colt e .45 Auto; 

IV - armas de fogo longas raiadas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a mil libras-pé ou mil trezentos e 
cinqüenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, .22-250, .223 Remington, .243 Wnchester, .270 VVinchester, 7 
Mauser, .30-06, .308 VVinchester, 7,62 x 39, .357 Magnum, .375 Wnchester e .44 Magnum; 

V - armas de fogo automáticas de qualquer calibre; 

VI - armas de fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor que vinte e quatro polegadas ou 
seiscentos e dez milímetros; 

VII - armas de fogo de alma lisa de calibre superior ao doze e suas munições; 

VIII - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior a seis milímetros, que disparem 



D3665 

Proc. ;~13t ix- armas de fogo dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos com aparência de objetos inofensivos, mas que s n e 
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XI - armas e dispositivos que lancem agentes de guerra química ou gás agressivo e suas munições; 

XII - dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham por objetivo dificultar a localização da arma, como os 
silenciadores de tiro, os quebra-chamas e outros, que servem para amortecer o estampido ou a chama do tiro e também os que 
modificam as condições de emprego, tais como os bocais lança-granadas e outros; 

XIII - munições ou dispositivos com efeitos pirotécnicos, ou dispositivos similares capazes de provocar incêndios ou explosões; 

XIV - munições com projéteis que contenham elementos químicos agressivos, cujos efeitos sobre a pessoa atingida sejam de 
aumentar consideravelmente os danos, tais como projéteis explosivos ou venenosos; 

XV — espadas e espadins utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares; 

XVI - equipamentos para visão noturna, tais como óculos, periscópios, lunetas, etc; 

XVII - dispositivos ópticos de pontaria com aumento igual ou maior que seis vezes ou diâmetro da objetiva igual ou maior que trinta e 
seis milímetros; 

XVIII - dispositivos de pontaria que empregam luz ou outro meio de marcar o alvo; 

XIX - blindagens balísticas para munições de uso restrito; 

XX - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo portáteis de uso restrito, tais como coletes, escudos, capacetes, etc; e 

XXI - veículos blindados de emprego civil ou militar. 

Art. 17. São de uso permitido: 

I - armas de fogo curtas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia de até trezentas 
libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .22 LR, .25 Auto, .32 Auto, .32 S&W, .38 
SPL e .380 Auto; 

II - armas de fogo longas raiadas, de repetição ou semi-automáticas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia de até 
mil libras-pé ou mil trezentos e cinqüenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .22 LR, .32-20, .38-40 
e .44-40; 

III - armas de fogo de alma lisa, de repetição ou semi-automáticas, calibre doze ou inferior, com comprimento de cano igual ou maior 
do que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; as de menor calibre, com qualquer comprimento de cano, e suas 
munições de uso permitido; 

IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis milímetros e suas 
munições de uso permitido; 

O V - armas que tenham por finalidade dar partida em competições desportivas, que utilizem cartuchos contendo exclusivamente 
pólvora; 

VI - armas para uso industrial ou que utilizem projéteis anestésicos para uso veterinário; 

VII - dispositivos óticos de pontaria com aumento menor que seis vezes e diâmetro da objetiva menor que trinta e seis milímetros; 

VIII - cartuchos vazios, semi-carregados ou carregados a chumbo granulado, conhecidos como "cartuchos de caça", destinados a 
armas de fogo de alma lisa de calibre permitido; 

IX - blindagens balísticas para munições de uso permitido; 

X - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo de porte de uso permitido, tais comó coletes, escudos, capacetes, etc; 
e 

XI - veículo de passeio blindado. 

Art. 18. Os equipamentos de proteção balística contra armas portáteis e armas de porte são classificados quanto ao grau de 
restrição — uso permitido ou uso restrito — de acordo com o nível de proteção, conforme a seguinte tabela: 

Energia Cinética Grau De 
Nível Munição Restrição 

(Joules) 
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Titulo: 

Ementa: 
I 	Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40- Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI . N9 10.115 . 	DE '15 DE 	Setembro DE 1.986 

Crie . a Guarda Civil Metropolitana, é . dá 
e outras providncias. . I• 	, 	 • 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de:São . Pau-. 
• ld, usando.das.atribuiçOes que lhe são conferidas por lei.. 

Faz saber que a.Camara Municipal, em sessão de,4.de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • .... 

Art. 19 . - Ficapriadai-junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda.Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; ã'qual. caberá a vigilân 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segúrançã-
pública ., na forma da lei.. I. 

• • Parágrafo :único - -A colaboração na "segu-
rança pública; na qual weinsere a competência parwo p45:- 
liciamento e fiscalização do transito, será exercida me-
diante convênio coms Polícia Estadual. 

I 	. 	
• 

• Art. ' . 	-! No plano de sua estr*1ra orge- 
'nica e orçamentúria, a Guarda Civil Metropolit W integra 
a.Secretaria Municipal , deDefesa Social.. 	• 	• 

• 
- 	Art..39 -,A-GUarda Civil.Metropaitan'a te 

rã /quadro, hierarquia e funçOes'estabelecidos.por•lei; fr 
xado:seu. efetivo no limite máximo de 8:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e Mulheres: 
.1

•  
parágrafo único - o regulamento da Guarda. 

Civil Metropolitana será estabelecido 	mediante decreto 'do 
Executivo. 	. 

Art. 49.- A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitána será exercida por designação do Prefeito,' 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das Ter-
ças.Armadas ou da'Pólicia-Estadual ., obedecidos os"regula 
mentos próprios: " 

.Art.-59 -.Ate o advento da lei referida no 
artigo.39,•aplicar-se-e aos servidores da.Guarda Civil Me 
tioPOlitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guerde Civil Metropolitana .  for-
necerkos efetivos funcionaié para o cumprimento de ações 
de.vigilância.doe'prOPriosmunicipais, mediante raluisição. 
das Secretarias Municipais . .e.órgãos: , equiparados, inclusive-
da Administração .andireta;'conforme . vier a.ser .definido 
no . regulamento•referidono.parágrafofinico do artigo 39. 

Art. 79 r  As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por.contà.dasdOtações orçamentú 
rias- própriaà, suplementadas se necessário.' . 

• . ..Art. 89:-Estalei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, - revogadas as disposiç6es eia- contra-
rio. 	 • • 	

. 

PREFEITURA DO.MÚNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro, , 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: 	" • . • . 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS', PREFEITO . 
CLÃUDIWSALVADOR LENDO, Secretário. dos NegOcios Jurídicos'. 
'CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças • 
GERALDINO DOS.SANTOS, ,SecreterioSunicipal dá Administra-. 
çao 
RENATO TUMA,. Secretário :Municipal de Defesa Social 	• 
ALEX•FREUA NETTO, Secretario dos Negócios - Extraordinários 
Publicada na Secretaria .do Governo Municipál, em 15. de 
•Setemled• . de 1.986.¡'::.. 
.HuELLY.PENHARRUBIA.FNUNDES, Secretária do Governó Munici 
pai • 
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Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimen 

Sustentável — CADES, e dá outras providências 

LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 
ues 

o 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 12  Fica criada a Secretaria Municipal dó Verde e do Meio Ambiente 
SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 

termos dos artigos 1 2  e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 2  da Lei 
Federal n. 6.938('), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ns. 7.804 (2) , 
de 18 de julho de 1989 e 8.028 (3), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V -da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 

Da Estrutura 

CAPÍTULO 1 

Da Estrutura Básica 

Art. 22  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica: 

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CADES; 



Frcc. n LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de seteMg ..ro 1 Cle2  
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuiçõe - 	- lhe 
são Conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art.! 10  .- Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFiEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 

!ris Duart 
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ues 

o 
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Titulo: LEI N°10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 

propria, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 	 o 
complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 

que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 porcento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cem iterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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Notas 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 
éolna 
Proc. n 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e cld outras providências 	Isis Duarte 

tz:F '1 1.207 
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-

cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar,. fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os Órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3•0  A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° . 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual da 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregando com. a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem iirejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 

ues 



Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen- 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser &moio- 	aVo  
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Proc. n°01.Lbt9J,W1 l1--_ 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso,- 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da AdministeliçãoCK-art e  
blica Municipal. 	 1 1.20 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regiliamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiCação.• 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE .REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

GIUDS 

Classe Ref. Denominação 	Atribuições Egigência para 
Provimento 

VI 	GCM-6 	lnespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 

	

	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní-
liclamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 	- 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
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Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência para 
Provimento 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropo I itano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do transito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, unifcirmIza- 

do e armado. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante aceso. 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel 1. 

Concurso público, 
na forma do dis-
posto em lei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO V DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Niveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI 	Inspetor-Chefe Regional 
V 	inspetor 
IV 	Subinspetor 
iii 	Classe Distinta 

11 	Classe Especial 
Guarda Civil Metropolitano 

	

28 	02 	• 30 

	

45 	05 	50 

	

88 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	• 23 	237 

	

3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A C 	O 	 E 

Vi 	G.C.M.-VI 
V 	G.C.M.-V 

IV 	G.C.M.-IV 
III 	G.C.M.-Ill 
II 	G.C.M.-II  

9.600,00 
8.160,00 
6.100,00 
5.100,00 
3.700,00 

10.080,00 
8.570,00 
6.400,00 
5350,00 
3.900,00 

10.580,00 
9.000,00 
6.680,00 
5.600,00 
4.100,00 

	

11.120,00 	.11.700,00 

	

9.450,00 	10.000,00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6.200,00 

	

4.300,00 	4.500,00 
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LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10272 O, de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil - 
Metropolitano, e dá outras providências 	• 	 Duart 

RF 11.2 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, -nos termos 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9(2),  de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo. I." 

Art. 3.° O artigo 7.0  da Lei n. 10.272; de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

• Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 

instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

ues 

Clame 
Nivele/ 
ousai 	ReledINCIII 

~Miríades ' 
Penne de Provimento 

Homem llellanree 	Total 

Inspetor-Chefe 
Regional 

t • 

a) Mediante acesso dentre in- 
VI GCM-8 28 02 30 tegrantes da classe de Nível 

V, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 
— Oficiais R.1 e FI.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 
— Oficiais Ri e R2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana. ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiencia 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia. 

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nico-administrativas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento. de Interchin-
bio com. os órgãos públicos 
existentes na sua área regional 
Proposição de alterações para 

• aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo- 

• litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 

C 



Moam Mulheres Total 

OinedIdelos 
Atillealedes Forma de Provimento 

Mode/ 
haterinels Classes 

Folha 
soc. n 

Atribelonee 

9 
Onentidedies 	• 

Homem sameqsan 

GCM-5 	45 	05 	50 	e) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe.de Nível 
IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
ca-goe, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma .de. 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiencle 
na área de segurança pública. 

Mintia/ a 	lidaria" Param do Proviatento 

Orientação'e elabo~p 
cala de serviço do seu 
Execução da fiscal 
policiamento dos a 
área de sua jurisdi 
Fiscalização da 
orientação de em nego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução 'de dúvidas, conflitos 
e ocorráncias. 
Execução de rondas periódicas 
noa postos de policiamento de 
sua área de juriadiçáo. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integração 
com os órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

igues 
V 

IV 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe ae nível 
III, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 

DIstribuiçáo de tarefas, ordens 
e serviços aos Integrantes do 
Nível III — Classe Distinta. 
Elaboração de escala de ser-
viço. 

b) No primeiro provimento fi-
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen-
.to  por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu-
!barca: 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con-
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta. e nove) cargos, sen-
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu-
iberas serão providos em co-
missão dentre: 

— Oficiais R.1 e R2 das For- 
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidoras Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de. 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível iii. ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nivel superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiencia 
na Área de segurança pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço.... 
Outras definidas em regula-
mento. 

e 

o 



Distribuição de ordens e ser-
Viço aos Guardaso i  ) „,.art 
Execução de rondas .de.polícia- 

.1 	 I. 

Fiscalização da atuição 
Guardas. 
Inspeçao dos Guard 

apresentação Indiv 
reção de atitudes e ecu 
de suas atribuições. 
Intermediaçáo e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. • 
Orientação doa Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. . 
Outras definidas em regula-
mento. 

UCS 

Cisem 
Nivelei/ 
Clamar Rderieela 

Quantidades 
Forma da Provimento gátribeWka roina Homens Mulbans 	Total 

Guarda Civil 
Metropolitana •—• • 

Classe Distinta 

a) Mediante acesso dentre in-
tegrantes da claisá de Nível 

III • 	GCM-3 	144 	18 	:MO 	II, conforme disposto em re- 
gulamento próprio;. 	. 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de- acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2? Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experiancia 
de Comendo e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível il.- . 

Guarda Civil 
Metropolitana — 
Classe Especial 

a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de Nível 

GCM-2 	214 	23 • 	237 	I, conforme disposto em regu- 
lamento próprio; ( 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 

Nivele/ 
ames 

Clemadedge 
• Forme de Provimento Atribidellee 

Nume Malhara . Total 

b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1, portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me-
tropolitana, devidamente regis-
trado, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido funçAdou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível I. 

Execução de atividades de 
orientação. fiscalização e con-
trole de tráfego e transito mu-
nicipais. . 
Intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
ção dos serviços. 
Colaboraçao com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Guarde Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dis- 
GCM-1 	3981 	445 	4428 posto em regulamento próprio. 

Execução do policiamento os 
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 

• Execução de atividades de 
orientaçÃo, fiacalização e con-
trole de tráfego e do transito 
municipais. 	• 
Colaboração • com os órgãos 
públicos nas atividades ,perti-
nentes; nos limites e nas con-
diçóee da legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 
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:.LEI N9 .10.718 ,DE 21; D13 , . • Dulluirc+ • . 
• 

• . 
• • 

. 	 ' 	 . 

• • 

DE 1988 ". • 

artigoal2 . ,, 13 ,do 
abril.", 1987, e. 01, 

“. Dá nova redação aos 
Lei n9 10.272, de 6de 

• 	 • 	 • 	
.•' 	

" 	• • 	 • 	 . • 	 • 

gLIUS 

• • , 
:JANTO DA SILVA:MADE08¡.PrifeitOdo MUnICl/À0 de Não'Pat, 
:lei miando das atribuições que lhe são' conferidas . P9r. 

'Pata saber gize a'amara Municipal, em ieasão de4 de..de-
-zembto do;1988,:dicretou e eu promulgo a seguints 

• 
Art. 19,-0 artigo 1 a Lei n9-10:272, 

:de 6 dá abril:~1987,.'-paosa a vigorar bom a .  -seguinte 

• 
• .  

•• 	 12.- Fica instituldo * . 5egime:11s: 
pecial de'Tiabálho Policial da Guarda Civil'Metropolita-
na, correspondante 1:Prestação*de, no afaimo, 40 horas 
camarada de trabalho, e. caracterizado pólo -  cumprimento. 
'de horário irregular, raljeito a plantões•noturrazi•outios . 

na 'forma a ser estabelecida 'em regulamente, 
observadas 'sempre as.cáracteristicae, peculiaridades. e 
necessidades do' serviço.' • 

Art. 29 - O artigo 13 e parágrafo &ice 
da Lei nó 10.272, de 6 deabril de 1987; passam 4 vige 
rar com a-seguinte redação, ' • 

. 	 .. 	 , 	 . 

• • • • . • 
- : . • 	 "Art. 13 --.-Pela sujeição ao regime 	a 

que se refere o artigo anterior, os'ocupantes de cargos 
Ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode .  
'são receber uma gratificação-de até 1001 (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti . 
verem enquadrados, a ser estabelecida e conetedida,.a =I .. - 

i tax° do Prefeito, através de decreto. 	
.. 

............ 	• 	_ 	• _.. 	, 	 . 

Paragrafo Gnico - A gratificação de que. 
• trata este artigo incórpora-se aos vencimentos para to-

dos os efeitos legais e e inacumulavel.com  qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho." 	, 

. 	Art. 39'- Os servidores que na data des. 
'ta lei estiverem incluídos no regime .H-40 poderaoLno prí 
.zo'cle,90 (noventa) diae,.a contar da-sua publiceçao,002 .  
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei .. .n9 
10.272, de 6 de abril de:1987, com a redação conferida. 

'pelo artigo' anterior destalei£ renunciando, mesta .bipõ 

tese, a percepção e incorporaçao ao acréscimo de 33% em-
seus vencimentos, resultante do referido regime.de traba 
lho. 

.§ 19 4  Para os servidores que se encon 
irarem afastados por motivo de licença, fériascu outros, 
o prazo consignado no "caput".deste artigo começara a 

.contar do término do respectivo afastamento. . 
§ 29 - Os servidores gim não se manifeá 

tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamen 
te; no regime 11-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e•Incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro-de.1978, veda- 

' da sua 'inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana.- RETP.. 

Art. 49 - As.despesaa decorrentes. • da 
execução 'desta lei correrão por conta das dotações orça' 
mentarlas prõprias, suplementadas se necessario.' 

• 'Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na 
-data de sua publicação, revogadas as.disPosições em con

• trario.. 	
- 

• 
• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SÃO PAULO, aos. 21 de Dezembro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,'Secretario dos NegOcios Jurídicos 

•wALTER PEDRO BODINI L  Secretario das Finanças 

CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, .Secretario Municipal da 
Administração • 
LUIZ FARO, Secretario Municipal de Defesa Social 

.RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretario dos 
Negócios ExtraordiMarios 	 • 
Publicada na.Secretaria do'Governo Municipal, em 21 .de 

Dezembrci .de 1988. 
1.9 .~ 	 Cni.' .M"g". '0 do Governo. Muni - 
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• 	•,• 	 •• 
DE 27 DE OUTUHRO .  . DE 1994 ••.,• 

• ...Dt1 . • nova •redação ao...artigó 13 .da Lei n9. 
• 10.272, de. 6•• de abril de l987, .j al,tera- , 
" :do 'pelo artigo 29 da Lei "n9. 10.711.8•„ 'de 21 

* de dezembro de 1988.  
• PA:UT,O'ilAblÉ, Prefeito do SuniClpio• de ..São Paulb, usando 

•das atribuiçõeS que .111e' são conferidas por :lei . ..• 
' !az :Mbar • cPe' a . C.ânara, Municipal,. em sessão . de 20 :: de outu .  
bro de 1994, decretou e.  -: eu proniulgox:a . Seguinte •Iái: 

	

. 	. 
. 	, 	. 

. . 	 — Art. 19 • -..0 :artigo' 13 da - .Lei • n9 :  10.272, " 
de • .6f de ,.ábr1rde• 1987,  .. com" a redação: conferida pela Lei.. 
•119.-10:718, de 21 de dezembro 'dá' 1988,  •' passa a Vigorar . 
.cdor o .sitaguinte reditão: 	- . 	... 	. 	. 	. . 	, 	. 

..... 	- . 	• "Art...13 r- Pela sujeição ao. regime' a que 
' oe'rrefere . o artigos..zinterior . os ocupantes .de •cargos •ou:•• 
: f;UtiVEsdis'' do. Quadro '.'• da . ' Guarda CiVil Metropolitana- poderãci.: 
• rebbber'•uma gratiklóaçãO de..atí 140% (cento e . quaren,.; . 
t.eWr:tentO.),:i,:401Ciklada :Sob re " .0 .padrão • - de '. -Vencimentos " 
"exiuO, ''elátiVere.m;-enquadrados ,.'. a ser ..estabelecida e. conce .-  
.dida, i.d .,Critário . do .Prefeito',- através de decreto 
• . 	',.••": -'": . -. . - Parágrafo único' - A :gratificação' de que 

treta este .artigo incorpora-se abe VenciraentOs:. pára to-
dos'.oi -efeitos legais e é. inacumulivel 'com qualquer ou-
tra vantagem decorrente de jornada on• regime especialf-de ' 
.trabalho." . • 	. 	• 	. 	. 	• 

• 
. 	. 

. 	. • • 	Art .: 29 - As despesas com •a exeCução . des -. 
ta lei , corre.  rão „por conta das dotações orçamentárias.:•pr3 

• priMs, teUpleruentadas• se necessário. 	• 	•• 
. 	. 

. Art. 32 7- Esta lei entrará em .vigOr na da 
. ta 'd.e !Eru.a publicação, revogadas. as disposições em contra 

PRÊFEITÚRA DO. MUNICÍPIO DE . SÃO PAULO, aos -27 de outubro 
.de.11:994 4419 da :fundação de São Paulo. , 
PAULO,MALUF,. PREFEITO, 	. 	 • ''" 
30gt„AIITINO MACHA)O, Secretário : tios Negócios 'Jurídicos 
CEHSO;k013ERT0':PITTA DO NASCIMENTO,' Secretárió das Finanças 
MARIA 4-MUNA GARCIA' PALLARES zOCKUN, Secretária Municipal 

• da ;Administração 	. 
'Publidatia na • Secretaria 'do Governo • Municipal, • em ' 27 de 

outubro de.  1994. 	. 
•EDEVALDO:ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• • • 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11677  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.677 14/11/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a comercializaçao, no Municipio de Sao Paulo, de armas de brinquedo que 

nao possuam cores e formatos distintos das armas verdadeiras, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei N°429/1993 (ver documento) 
Cosme Lopes 
Decreto no 34.986/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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UOS 

.LEI Na 11.677 i DE 14 DE NOVEMBRO .  DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  429/93, do Vereador Cosme Lopes) 	• 

Prolbe a comercialização, no Município de 
São 'Paulo, de armas de brinquedo que não 
possuam -cores . e formatos-distintos das ar 
•mas verdadeiras e da outras providencias. 

PAULO:MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usandó 
das -atribuiçoes que são conferidas por lel. 
Fai Saber que a amara Municipal, em sessão . de 25 de ou 
tubro'de 1994, decretou e eu promúlgo a seguinte lei:•

. Art. 1 2  - Fica vedada; no Município de São 
Paulo, á comercialização - de armas de brinquedo que 	não .  
possuam cores :e formatos distintos das armas verdadeiras. 

Art .. Nao sera fornecido . alvmra de fun 
cionáMento Ou licença .para comercialização aos estabefe 
cimentos que não cumpram rigorosamente o estabelecido no 
artigoanterior.. ' 

Art. 3 2 .- Aos infratores aplicar-se -ao, as 
seguintes sanções,..pm Sequencia::" 

a) advertencia .; 
h) Multa.  de 50 ( cinquenta) Unidàdes Fis 

cais do MUnicípio; ' " 
c) suspensão,- por 30 (trinta) dias, das 

atividades;" 
d) cancelamento da licença e encerramento 

das atividades do estabelecimento. 
Art..42.- O Executivo 	regulamentará" a 

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
• 

Art. 5 2  - As despesas com a execuçãp desta 
lei oorre.rÃo por conta de dotaçoes orçamentárias proprias, 
suplementadas se necessario. 

Art. 	Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua.publicaçao, revogadas as •isposiçoes em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro 
de 1994,.441 2  da fundação'de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO . MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA'DO NASCIMENTO., SeCretario ~Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das . Administraçoes .  Re .  
gionais 
LAIR.ALBERTO.OARES KRAHENBUHL, Secretário -da H S abitação e 
DesenVoivimento"Urbano ,• 
)ublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 .  de. 
novembro de 1994, 

1. 'I 	VES'DA:SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Pesquisa : 34986  
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Título: DECRETO No 34.986 27/03/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 11.677, de 14 de novembro de 1994, que proibe a 
comercializaçao, no Municipio de Sao Paulo, de armas de brinquedos que possuam 
cores e formatos semelhantes as armas verdadeiras, e da outras providencias. 
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DECRETO N-2 34,986 ;DE .27.DE 	MARÇO DE 1995.. 	• 

• Regulamenta .a.Lei n 2  11..877, de 14 de no- 
• Vembro de 1994, que proibe a comerciali-

zação, no Município de São Paulo, de armas 
de brinquedos que possuam cores e forma-• 

• tos semelhantes Ias armas verdade1ra8, ..e 
da nutras providencias. 	. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
. das-atribuiçoes Ame lhe 'são conferidas por lei, • • 

'DECRETA:. 

• : 

' 	'Art. 	w. A proibição de comercializar ar- 
mas da brinquedo que não possuam corei e formatos distin-
tos das armas verdadeiras., instituída pela Lei n2 11.677, 
de 14 de novembro de 1994, fica regulamentada nos,termos 
deste decreto. • 

Art. 32 - A infração h proibição de que 
trata o artigo 12 deste decreto. será caracterizada pela 
comercializado de armas de brinquedo, com lomat°a leme-
lhantes às armas verdadeiras, em cores, niqueladas ou ace- 
•inadas. 

Art. 32 - Para as finalidades deste de-
creto, entendem-as como armas verdadeiras todos os ine-
trumentoe, produzidos por empresas especializadas, que 
tenham acoplado projétil impulsionado por explosão de 
pólvora, tais como revólveres, .carabinas, metralhadoras, 
granadas e outros. 

Art. 4* 	Aos infratores das disposições 
deete decreto serão aplicadas as seguintes penalidades: 

.1 - Primeira infração: advertência; . • 
II - Sectunda ihfreção: multa. no valor cor-

respondente a 50 (cinqUenta) Unidades de Valor Fiscal do 
Município de São. Paulo - OFM; • 

• • 	'Terceira 'infração: suspensão dai 
atividades pelo.periódo de 30 (trinta) dias; 

IV - Quarta infração: 	 • 
• a) cancelamento do Termo de Permissão de 

Uso, na hipótese.de comércio ambulante; 
b) cancelamento do Auto de Licença de Lo-

calização e Funcionamento e Fechamento Administrativo ., na 
hipótese de .estabelecimentos comerciais. 

5 1* - A advertência de que trata o inciso 
I deste artigo será dirigida por escrito ao responsável 
pelo estabeleCimento ou pela comercializado do produto, 
conforme modelo constante do Anexo I, integrante deste 
decreto. 

1 22  - O termo de suspensão das atividade 
será lavrado conforme modelo constante do Anexo II, inte-
grante deste decreto. 

5 32 - O não atendimento da suspensão das 
atividades e de fechamento administrativo implicará a 
adoção das medidas judiciais cabíveis. 

• Art. 52 - Afiscalização do atendimento às 
disposiçbes deste decreto compete aos Agentes Vistores 
lotados, nas Administrações Regionais., conjuntamente com 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Parágrafo único 	Caberá à Guarda Civil 
Metropolitana fornecer apoio técnico As ações fiscaliza - 
'tórias .visando possibilitar .a.identificação das armas de 
brinquedo, semelhantes às verdadeiras. 

Art. 62 - As despesas com a" eàecução deste • 
decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 72 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con- 

• trArio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 

PAU1.0 MALUF, PREFEITO 
JOSt ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOclos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Regionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	em 27 de 
março 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO I • 	 • 
pssForuriA oomurachreo eié sAo roma> • 

. AoristasrsÁrfAQ REGIONAL 

TERNO DE ADYERTMCIA 

Aos • . 	'dia, do mãe de ' 	• - 	• de 19 	, em—  vi.toda redigida 
.Rue  • tuim° • • constatei a comeroishoção 
delem., do brinquedo aeinehantes ás armas verdadeiras. em infrinoãncia às dapoisiçima da Lei 11.977. de 
14 de Novembro de.1994 e do Decreto n°  .34.986 , . de  27 '  de  MAN"»  de1Og15; " 

". Para conotar, lavrai o premido termo .adreiniátrativo, dando; ciência ao reopons• 3v.ei pela comeroiatização 
quiri  na persistindo da infração, *crio aplicada* mi penaNiadep prevista* no artigo 3° MI Lei n°1 1.977IO4. 

ANEXO INTEGRANTES  DO iiscsirro  Ne .  34.986,  DE  :2 7Folhá 
Proc. ri°.Z;) 

„. 	 • mis Duart 
• ER F 11.2 

gues 

• . 	 . 

data 	• 
asa. e carimbo do Agente Motim 

' RESPONSÁVEL 

R.O. 	  

acaime" 

Decotam Para os lina de direito que di 	:hora. do dia 	/ 	dei cianoia.ao nesponoáv!d, o qual . 	, 
ee recusou a)mainir este Termo Ádrninistrativo de Advertilricia. 

• 	  
anidrido:Ire e cerIrrim do Agente Victor • . 	. 

TESTEMUNHAS;  

1,  Testemunha 	• 
• Nome legivel: 	 •  

Endereço: 	 
. 	R.G.: 

asainatura • 

20 ToOterrounhe 
• Nome 

Endereço: 	  

R.0.* 	
• 	. 

'" • • eaelnatura 

o 

1 

o 

Nome: 	 
E.ndeniço:' 

	

Ouallaceção: 	 



data 	/ • 

   

   

ias. e catimbo do Agente Vidor 

  

nspoinÁvii. • 

Nome: 	  
Endereço: 	  
Qualificado: 	 R.G, 	  

Ii 
R 

Duar 
11., 

igues 

Folha 
• • É'rec. 

o 

ANEXO:  II . 	• 

riumarruia ao mallidno DI Mo PAULO 

• " 	witatarnuao.  aÉcloNAL.. • 
• 

TERMO DE susrolgo- ai ATIVIDADE • 

dasdo mesde 	 de 19 , besta ddade—de Sio Pado , I * 	•  
n• . 	 bairro 

	  onde.  ai, • 	"cate ;Mor 41* 
Adminstraçtio Redoma de 	 , compared h 	horas e procedi i 

• suspendo da atividade, pelo pafodo de 30 dias com base na clisposiçOes da armes "e do artigo 3° da 
Lei n° 11.677. de 14 de Novembro de 1994. 	• 

I Para constar, lavrd o presente termo administrativo, dandoeiencia ao respomárd de que a 
desobaliencia ao determinado no presente, implicará na adodo das medidas judiciais cabíveis. 

• ' sairadura 
• • 

Decbro 	•os 	de.  &oiti que. is 	botas do dia 	/ • dei Moda ao. 
responsável, O qual Se recusou a Gaitar eite Termo Administrativo de Suspensão de Atividade. 

• 

        

• assinatura e carimbo do Apite Vistor 

TESTIMUNILAS 

        

o 1° Testemunha 
Nome kgível:  -  
Endereço:  
R.O.: 

         

         

          

               

 

r Testammha 
• Nane legfirct  -  

Endereço: 	 
RAI: • 
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Câmara Municipal de São Paulo 
  

   

Base de dados : legls 
Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei n°11.539/1994.; (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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LEI .M 	11.715. , DE 1 DE JANEIRO DE. 1995 
' 	Diepee sobre a reorgenizaçeo do Quadro dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura dó Município de 5ao Par, 
lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Frefeito do Município de Seo.Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe seo conferidas ppé lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em momo den .dedelmg=c0 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização ,do Quadro doe Profissional. da Guarda Civil Me- .  
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo cria 
• reenquadra cargos e .funções, conatantes.dà Lei ne 
10.430, ,de 29 da fevereiro de 1986, e legislação subee - 
quente, ,na área .da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

DomourÇAD D0 gosorio DOS ssorzsaxonsIs Da ousam cxvrt 
METROPOLITANA 

Art. 22 	O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPC fica composto pelos in-
tegrantes deita lei. 

I Art. 3e - os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes • Tabelas; 

I 	• I -.Parte Permanente (PP -III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente -  (PP -II), cargos dá 
provimento afetivo que comportam substituição. 

Art. 4* - Os cargos do Quadro dos Profin-
sionals :da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidos na conformidade do 
Anexo 1; integrante desta lei, ende se discriminam tamb4m 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correepondincia na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-, 
lune» com as transformações eventualmente ocorridas. 

iscais Da PADRÕES DE VENCIMEXTOS 

Art. 50 - Pica instituída a:Bscala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guardà civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Animo 

Integrante desta lei. 
Parágrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos de que trata o "caput" dOste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos ao. servidores municipais, 
nos ternos da Lei nO 10.688, de . 28 de.  novembro de 1988; e 
.legislação posterior. 

• • 
coierzawaçâo Da CARREIRA 

Art. 6* - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPG 
fica composta pelcis. cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau. "A", e a ele retorna quando vago. 

1 Art. 711 As atribuições dos cargos que 
compõem -a carreira do Quadro dos Profissional.); da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decrete. . . 

PROVIMENTO DOO CARGOS DO QUADRO DOO PROFISSIONAIS DA 
GUARDA c= METROPOLITANA 

• Art. di - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, moerão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas • títulos. 

I - Art. Po - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatória*, quais sejam: 

i • 	. I -'A de provas ou de provas a títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica é ca-
pacitação física. • 

1 	Art. 10 - Os Candidatos aprovados na pri- 
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento),Ino curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo; de, no aluiu°, 540 .  (quinhentas e 

' quarenta) horas. 

Isir Duarte 
RF 11.207 

• A 1* - Durante a realização d 
candidato, receberão retribuição equivalent 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se 	Yre O, 
nesse período,, qualquer relação da trabalho Prefei- 
tura do Município de Silo Paulo. 

2* - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, 'o 'candidato matriculado ficará 
afastado de sou cargo ou função atá o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou Saállrlo e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

A 3* - t facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do, curso quando,. 

I - Mio atingir o mínimo dm frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação !laica 

IV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes doe incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

• Art. 12 - Terminado o curso • expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos sorgo 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
peio Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das neceaaidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 25 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; • 

II - 50% (cinquenta por cento) ~diante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos -  de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor.Chefe de Agrupamento e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão.de  livre provimento pelo Pra-
feit;), sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
.de curso superior ou dentre oficiais R.I e 5.2 das Forçais 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso para provimento doe cargos de 22 inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; o 
12 - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo do formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante, 
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-

. lado», em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
.em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 20 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. • 

6 10  - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
0PG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho 'com a Prefei-
tura do Município do São Paulo. 

6 2a - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 • 30 do artigo 10 a noa ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

,Art. 16 - Quando o número do candidatem 
• habilitados para provimento mediante omisso for insufl-
:ciente para preencher as vagas -  respectivas, esta. 
,reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "caput ' deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
manto das vagas que lhe foram destinadas. 

numuçÃo FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda di - 
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
.tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 

PT" 
na . forma do disposto no Anexo 1, - integrante deita 

para o cargo; 

es 
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8 ls - Será indeferido, liminarmente, o 

pedido de enquadramento • permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo,L o Profissional da Guarda Civil Metropolitana. 
que i embora implementados os prazo. e as condições para 
novo enquadramento, _durante o período de : permanência no 
cargo, estiver em uma das séguintes situaçõee: ".• . 

a) tiver Sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrencia de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

• b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de pema:lancis no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
THWMPLICIM no cargo. • 	• 

29  - A apuração do tempo para •volução 
funcionalHaerá.feita segundo o disposto no artigo 64 da 

• 

Lei nu 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

f 3* - O enquadramento por evolução fun-
cional"n110 constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento a par antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

1 	Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal lautorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interagia dos, os enquadramentos noe cargos. 

1 	Parágrafo único - A competéncia de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

1 	Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci- 
vil Metropolitana, titulares de cargo. efetivo., será as-
segurado concurso de acesso, para cargo da referéncia 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei.; 

1 	f I* - Os concerne= dm acesso serão reali- 
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

1 	I 2* - Os concursos da acesso serão reali- 
zado" obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% • 
(cinco por cento) do total dos cargos • serem acaseados; 

1 b) não houver concursado excedente do com-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. ' 

f 3' - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
doe me prazos e as condições para o acosso, durante o pe-
riodo de permanéncia no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 1* do artigo 19 deeta 
lei. 

• 1 49 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acemo ám elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responmebilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo (bico - 5 de 3 (trás) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso da acesso, nclusive 
os títulos para ele -exigidos, será disciplinado em do-
creio. 

• 
Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL MI - 
TROPOLITAXA 

Art. 2$ - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referencia GCM-1, 
ficam cem a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referencia QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

1 	Parágrafo dnico - As funções referidas 
mete artigo ficam destinadas à extinção na vacencia. 

Exsacíció um ~soe DE PROVIMENTO im comissão E sinntcícxo 
TRANSITÓRIO De CAX008 FET/VOS DO QUADRO DOS PROPISSIO- 

MUS Mi GUARDA CIVIL METROPOLITAEA: 

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n* 9.160, de 3 de dezembro 
de 1950, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeadosiou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exerciciodesses cargos:. 

1 • 	I - O respectivo padrão de vencimentos 
previatoinesta lei; 

1 	II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo QU da função a o corres-
pendente 1 ao cargo de provi---------   IMMO. 

Art 27 - (VETADO) • 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
go, de provimento efetivo" que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

. Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser' designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargo. de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo /, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento Mio 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionale em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• 1 19  - Fica ressalvada a situação doe 
atuais servidores que, excepcionalmente continuarão ocu-
pando, em comia:~ os cargos vagos dg provimento efe-
tivo, constante' do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

1) 29  - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do Memputo do 

.número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

• Art. 30 - O excepcional provimento dós 
cargos de que Itata o artigo anterior far-se-d: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Clame 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores doe certificados de comi:mem dos curam de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Ciam 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Eepe-
cial a Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XII - 29•Impetors dentre servidores com 
no mínimo, 21dois) anoe no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Clame Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado da conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta a do certificado de conclusão do 
curso de formação paia 20 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, . 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, 
portadores do diploma da nível superior e do certificado' 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional; dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) Anos no cargo) de le Inspe-
tor, portadoree de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 29 Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento; dentre I 
servidores com no mínimo, 2 (doia) anca no cargo de Iam- ; 
petor Chefe Regional, portadores de diplome de nível su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação : 
para 29 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 

: Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior é do certificado de conclusão do curso de forma- 
ção para 22 Inspetor. 	 : 

Parágrafo 	- Somente serão considera- ' 
dos oe certificados de conclusão dos cursos de formação : 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pele Guarda Civil Metropolitana. 

Amam ESPECIAL De TRARALNO micta. 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente 11 prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-' 
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
'emproe, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pala sujeição ao regime a que se. 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada, sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exeluido o adicional por tempo de ser-
viço. ' 

I 1* - A gratificação de'qne trata este . 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salárime pare to- • 
doa os efeitos legais e á inacumulevel com qualquer outra , 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Bepecial de 
Trabalho. 

2* - O disposto neste artigo aplica-se 
ame aposentado' e panaionistaa. 

• 

punem' 
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Art. 33 - Os proventos, ae pensem, e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
naçOne • referenciam correspondente*, conforme o caso, 
constantes do Anexo Z, integrante desta lei. 

6 IR - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarde Civil Metropolitano I e Subinspetor,•oe respecti-
vos proventos. ou pensões eeráo fixado* nas noves referen-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

I 22  - Na fixação da remuneração relativa 
aoz proventos • às pungem, de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem da tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primairo ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões doe ?ror. 
fiesionaie que sempoeentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro 

Ide 1980, loa função de Guarda Civil Metropolitano I, Rufe - 
.rencia GCM -1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Rafe. 
rancia QPG -1. 
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Metropolitana serão integrado, noe cargos da nova car- 
reira, mediante critérioz de tempo no cargo e titulo, na 

provimento efetivo que empalme a carreira da Guarde Civil 

seguinteiconformidades 

• Art. 35 - tm atuais titulares da cargo* de 
• 

I •1 - Noa cargos de Guarda Civil Météepoli - 
tanta; os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano 1, com até 3 (trio) anos no cargo; 

I • II - tios cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano"- Clamm Especial: os titulares de cargos da Guarda 
Civil metropolitano I, com maio de 3 (trila) anos no' cargo 
e curso :de formação especifica pare Guarda Civil Metropo-
litano Clame* Sepecial.ou outros' - especIticos para Car-
gos da alvela superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

LII - Noa cargos de 22 Inspetor; 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com ata 3 (trai) 
anos no cargo e curso, de formação eepecifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;' 

IV - Nos:targoe de lo Inspotort os titu-
larei; de cargos efetivos de Subinspetor; com meie de 3 
(trai) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 

Metropolitana. 15 - Para a integração deverão ser rue - 
peitadOe os limitem de cargo* estabelecidos na coluna 
!In:inação Nova" do Anexo I desta lei. 

2 9  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, sexclugivamente, o tempo no cargo, 
apurado ata31 de outubro de 1994. 

35 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica

' 
 equivalentes aos mencionados aos 

inciso, deste artigo, desde que referendados. pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 4e - Aos atuais titularem de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento doe cargos de quis 
trata este artigo.. ' 

52 - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
det,mha na situação anterior. 

i • Art. 36 No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litanot -.Classe Distinta o. atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda, Civil Metropolitano - 
ClasseiEspecial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (tr4a) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando -se para osse . fim mais de 

• 
6 (meeis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Çlasse Distinta de, no adnimo, 800 (oitocentag) 
horas. 

Parágrafo tnioo . - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanancia no cargo, 
estabelecido no ~xá I, integrante desta lei. 

Art. 37 	A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impadimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

'Art. 38 - Fica a - Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in -
clusive editando os atoz que deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrantes. 

Art. 39 - Os Profiasionaia da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargo* de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentcm -no 
Prazo de até 30 (trinta) dias, 'a contar da data da publi-
ca001 desta lei. 

• Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do ed. da publicação 
desta lei. 

Duer 
R F. 11.2 

DISPOSIÇÕES rumo 

. Art. 40- Aos servidores a os 
termos da Lei n2  9.160, de 3 de dezembro da 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano

' 
 eat4vela por força do: 

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Trans/ - 
tdriem, assistem, além doa direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes; . 

1. - . Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei, 

.para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

II I - Tempo da serviço público municipal 
computado como titulo noz concureos de ingresso para pro-
vimento dos cargo. a que correspondma as respectivas fun-
ções; 

III 	
• • 

- Licença nem vencimentos, nos termos • 
da legislação em vigor; 

IV - Contagem do tampo de exerhicio na : 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo ufa- : 

.tivo correepondente; 
v - Enquadramento, por promoção, para o i 

grau corre/aponde:lie, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau em que se ; 

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correepon- ' 
dente A função ocupada; 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla- I 
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento . 
de salário. 

g la . para fins do disposto no inciso IV • 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
da efetivo exercicio na função correspondente ao cargoi 
titularizedo pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• 5 28  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no: 
~cicio de 1.995. • 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados noa termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação especifica, os seguintes' 

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta . 
lei, para provimento doo cargos a que corresponde a res-
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; • 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente .para oe que apresentarem com-
prometimento parcial e i■rmemente ou parcial • temporã 
rio, de saúde !laica ou pelquica, atribuindo-se-lhes mit- ,  
cargos mais compatíveis com a sue capacidade, com remune-
ração correspondente à referancia de vencimentos de sue 
função. 

5 le - A não aprovação no concitam público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta') dias, contado, da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei no 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de féria, proporcioneis e 13s salário proporcional. 

1 IR - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deite artigo, 
não for =amado para o cargo correspondente'à função que 
exerça, durante o prazo de ama validade, será inscrito de 
oficio nos concursos público, subsequentes, obaervado, 
sempre, o dispoéto no parágrafo 'anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referéncia DA-15 da Neéala de 
Vencimentos do quadro Geral do Pessoal - Cargo, em Coada - 
aio, referido no artigo 29, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta doa servidores munici-
pais, que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da mien-
cionada Referéncia DA-15, excitados apenas os adicionais 
por tempo de serviço • a eexta parte doe vencimento*. • 

Art. 44 - Os certificados de curso. do' 
formação especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado - o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

" Art. 45 - Ca CODOUra01 público* e de 
acesso pare provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda divil Metropolitana - QPG serão 
realizado, pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parégráfo laico - A computam:lia de que 
trata o "caput" deste artigo poderd'aer daleqada por ato 
do Executivo. 

e 

gues 

colha 	ic?  
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Art." 46 - Os atuais servidores titularia 
dc'rargo. de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iitano a *partir do exercicio de 1996, na promoçAo por 
mereci;ento • antiguidade, fardo jus & contagem do tempo 
de exercício na !lança° correspondente ao cargo que titu-
larizem, desempenhada na condiga° de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei ng 9.160, de 3 de dezembro 
da 1960, como no cargo efetivo. 

Parágrafo único 	Para fins do disposto 
neste artigo, sorgo computados 4 (quatro) pontos por ano 

- da efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificaçAo de Difícil 
Acesso

' 
 criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 

1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30. 
(trinta por cento) -ou 504 (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do •ervi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GcM-1 -A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais • sebenta e seis centavo.). 

le - O valor do padraz de que trata o 
"capot" deste artigo será atualizado a partir do mis de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei no 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislaodo posterior. 

8 Re - As demais'gratIfidaçass devidas aos 
Profiemionaia da Guarda Civil Metropolitana nao alteradas 
na forma deste artigo,.ficau mantida. nas atuais bases de 
incidincia, percentuais e condições, at4 que mejam'ina - 
titntdos todos o. Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de 840 Paulo. 

art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei, os candidatos excedente, aprovados nos concursos pú-
blicos realizados anteriormente a sua publicaçdc, cujo 
prazo de validade esteja em vigancia, ainda que não dia - 
ponham, (k ipeca, decescolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

• 
Pardgrefo.anicti . O aproveitamento.a que 

se refere ente artigo dar-si-A, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo .  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os Onueotinanceiros decorrente. 
da exteenzao dos beneficio. ora instituídos as pensóes e 
legados deferidos antes da publicaçAo desta lei, e que. 
adm sendo pagos pelo Instituto de Previdancia Municipal 
de São Paulo - IPREH, serão suportados, a partir da roo- 

• pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizara 
repasses mensais à Autarquia. 

• Art. 50 - (VETADO) 
• Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei corredio por Conta das dotações orçamentarias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

• ' .Art. 52 - Meta lei entrara em Vigor na 
data de sua publicação, navegada, as disposições em con-
trario, em especial a Lei na 11.539, de 25 de maio do 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441m da fundação de Sio Paulo. 
PADIO.MALUF, PREFEITO 	 • 
JOSÉ ALTIMO MACHADO, Secretário dos Mogiaios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretário,,des Finanças 
MARIA HELEMA.GARCIA BAILARES 20CAUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA- SILVA, Secretário do Governo Municipal 



; PP-11: 	C•Chl. 	•IMediante emearzo ot aceno aceire 

I - . 

• 1 

• l • eactrante5 OS clame 01$01 1. contorne arpoar 

. 	feltUlaffl0 11.0 propno 	. 

• ti)cq..431000001 .ate que se redime o 

respicuto mucuro de aceno 118 !cento 

1 0f2000) 001905. 01100 I67 eKAW e selo; para 

: homens c 11 tladle) ONU milhem IlerM ' 
Imeadoe 

 

000 0010)11143) Ocetre 

- Senzaores adlnumos na tuacan de 00.1-1. 
; •rrarzaaarez de Cerdo...ao de Curau do 

• . :armacno de Coirace 	Mcropouumi.. 

• amimariam keaustradt, a • 
-.Sernoores Itlinucepras que unham entrado 

1 !vacais os aramas o:Inimizem aa Guarde 
i Coal Mcuopidnene. ou anise 

• Unguentes de (40300 00 (maca Cm! 
I Isteuutsobume do  Nnel I •  

Guarde Cot • 11 
Meropoluen, 
Cruze 	. 
Locam! 

214 	; 23  

e Pane 
I esel 

P2NIE. X0S -  1, II e III , INTEGRANTES DA LEI N9 11.715 
	

, DE 3 • ciE JANEIFO 
	

DE 1955 

Anelo I a que se referem os artigos 2. e 4. do • 

• Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 

Enquadramento dos Cargos. 

SitUiC.40 Atual 

Car-mn 1 • 

Soam Mutue 

39h: 	1 445 
1 

• 

• 

GCM. MaLanic coocureo publico ot moem ou a 

'amen c 041010b colud. a fumaça° escolar 

equisaicete ao 1' Frau comado. supennesmie 
1 tara 000000000010% C 0■01101•000 11~1 
1 'amanses em 0000)5 00 emanou:atos 

1 	• 
33z- 

Situacio Nova 

.1 otal 

Carlos 

14; 	4'. 	Guarda Cin. • PP-11: 
Meraopolium 

1 	I •• • CIILIft 

.; Esrmul 	I:  •  

Mediana ancore° pulam, de preme ora 
ae pruem c LindoO. C10,040 ocertuicadd • 
ae 000001000 de 2. acara campino ou 
araitealeate c cano et i01T00040 aP001.1-bca 
se 00 0000000 ).lOi manto:nua c 
ouram, coma ~caco ale Gearás 

MetrUPOIMUU  
LOCL0.01101,COW. 030110 It000Ife5 Ot MICO. 
oc COMtgla C Mi Mett0p000104. COM  era 
0003I10 3 uns) anos ao Cargo e curau de 
tomaçao especifica paia ama E.sposia:. 
ia na °muno 400 (qi00110001013s nau. 
realizado pela Guarde Cm! MettoPtuara 

0411 1~ecao 
do Carpo' 

4420 
	

G0111114 
Metropsenea 

lar 
	

Fonin de Provimento 

Homem 
620u 

• Manei 1 

2001 

    

8176 (suma. Cini 
Maropeattan 1 • 

PP-11.1 OPG-1 

1.0230011110Ç 
	

Pane 
	

14£1 
	

Innen 4. Pronmentra 

mi do 
	

1 eImlei 
Cure.  

   

Gomai Crvil 	111 	PP-11/ 	GCM- 
Mcoopoltieno• 	 3 
CIAM4 Disuau 

 

i 32(.. 

 

Guarda Civil 
/Moenda= 
o-Claue 
Daunta 

PNID 	1QPG-3 Eoquemaniazto. dentre 000000)51 00 magos 
cie Guarda Card hisoopolima - Caiam 
Especial com no nanneoci 3I traz anos no 
corpos curso de tornara° especifica 
para Clame "'Mim. de no memora $ob 
tostocastac 130005100112140 pela Guarda 

Metropolstena 

 

  

160 a) Mediante ~Curse de eLeds0 odove. 
muramo da clame de moei g. amime 
disposto em repdamento próprio. 
blExcepoonalmente. ate que se mame o 
rapam concurso de acesso. 58 (onera e 
atei, cargos. sendo $0 (edens) Paté Mata e 

atm pua mulheres. puiu providos an 
• "moo doure: 

• Fonadores de diploma do 2` proa com 
provada ~emacia a oral de chefio u Ma 

de aeguança. ou . 
• Possuidora oc expeneocu de comando e: ou 
cheia adquiria' re tradascaorm mota de 3. 
moem das I.  aças Armadas e Auxiliares .011 
• hem:iates Municipais que tenham exercido 
iutsção ou amaine emmoiente na Guarde 
Cml hievopolitene ou ande 
• lauctranies da clane de Guarda Coral 
Meoopoluaria doNtoe: 11 

  

      

    

• 

   

             

             

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

e 



• 11144CCUIRIC COOOLUSO 01 IRMO ~DR 

1  integram da casse de nivel tn, exigida 
formacadacolu corregmerkele Mo 2-  grau 

1 completo ou apuvalenta. !aduane dtsposso 

I em regularam° propilo 
tu No pnmetro pronmeato Uns reservados 

11 
 anatarem e oito i cargos pana prommenui por 

~CUM publico. sendo 44 leloolana e dum° 
para homens e itquatrol pue =Mera. 

• c) Estamcumehnettle. aia que te realizem os 
fe4POCR, OS cosamos pontas e de ema. 
49(quarenta e ma i cargos. acedo "quarenta 

1 e quavog para homens e Nemo, pare as 
i mulheres seno primam as comuta dentre 

• Chicias LI e P-2 as FORAS Arramas ou 
Axilares. ou 
• Senietond mlnucipau que =Ma ~rei& • 
funcào com Amuava munaleates na guarda. 

1 Civil marciana= ou ' 
i • humana de Classe de Guarda Ciai 

Metropolitana de intel111 ou anda. 1 . 	 . 
1 • Passadora de Mima cie non aspem, 
! preserencalmente bacharel em Nies). can 

I comprounu esperma. a amido segurança 

1  at ') orbie7tente concurso de acaso dentre 
1 ustegranta da classe de onel IV. conforme 
I dispam em regulamento propno 
I b I EXectscsanmenie. ale que se ralam o 
I respeano concurso de acesso. 37 lutata e 

1 setes carga. sendo 3i mota e cacos para 
1 umas e lidas) para muLOor03 ictdO 

• 9105100$ em comum° amure 	' 
I • Minas R.I e R-2 as Força Amadas 
: Auxdares possutdores`de estatuo de senis° ou 
i • Senadora municiais que "Um exarado 
i Juncai, com *Mações °ananins oa guarda 
; Civil Metrupoluda. a 

1 	
• 	I • integram. da Casa de Guarda Civil • 

i 	i 	1  metropolitana a nivel IV ousando. 
• , • Possuidores de mama de watt zupem. 

I 	I  I
1 , preerenctansenu bastara em DUMA com 

. i comprada expeneiscut na aren de sonamo(a 
1. 	I 	 • 

PP41 	GCM a) Med.  sate canana descaso dentre 

9,  
PP41 • 140 e) Mediante comuna de acesso de provas 

e talos. dentre titulares de cargos de 
Guina Civil inetropolimaClane 
'Dum*a, portaras de Mima de nivel 
sup:not OU COM Do nuninso 6 tais) anos 
de Classe Duma, e curso de tormaçâo 
espadim pau 2' Inspetor de ROD110.14D0 

1,470 (VIR mil quatrocentos e 
setentalbonu, realizado peia Guarda Civil 

Metropobtaa 
b ) Meiam concurso público de provas 
ou de prova e GOROU exigido o diploma 
de opa tapena e curso de tomnagao 
especifica.  para 2' Inspetor de do momo 
1.470 tont mil quauocentos e setenta 
Notas. realizado pele Garoe Civil 
Merropolturia. • 

-- Sr- -1 9 

9PG•:. 	Mediante concurso de acesso de proses e 
undos. dane titulares de cargos de 2' 
lopseuir 

1' aspam 	PP-11 

I 	I 

30 
1 

1 
1 

1 

1 

60 	inspetor 	V 4.s 	.1 

1 

21 	2 	30 	Inpetor Cliete 	VI 
Remoa! 

. 	• i 

integram, da classe de Nível V. contorne 
disposto em regulamento muno. . 
6) Excepcionalmente ate que se realize o 
memento concurso de acesa. 21(mose mim) 

• cargos, sendo 20( vinte) para boinas e Ifum) 
pira muna. serão ~dos mu camião 
dentre 
• Obams Itl • R.2 das forças Armadas e 
Moubara oo pomo calam° de Captas ou 
- ~as R.1 e It.2 dei Foças Meadas e 
Auxiliares que =INRI airado bando com " 
embaçam emalem§ na guarda Cisd 
Metropolitana ou 
- losegmum da Clame de Geada Civil 
extrapola/na no nivel V. me anda. 
• Passadores de Diploma de Nivel Supuser. • 
pretereaselmente bacharel em Dueto eme 
comprovada expenencia se men de seguram& 
publica, no agracio de cargo ou Meio de ' 
checa 

49 1 2) • 

• 

aro provimento pao Prosado. sendo 
50% no Mimo anadorms eamnteia 
os cova do Cluqdro dos Prateamos* • 
me Guenza CM hatrocolarta. • dentre 
tonarem oie mame os ano aupener 
ou dentro tielmans R.1 • R.2 das Forças 
87noona • Aunara. 

f•-• 

C • 

PP41 QPG•ls 70 	lamela 
Ctie(e 
Rendai 



- 
. 

. 

' 	 • 

. 
. 

. 

I 	. 
• . 	• 	 • 	. 

- 
. 

. 
. 

4 	 ! 	e 
I 
! 

. 1 
. 

. 

inspetor 	! 	PP-1I• 
Cheia de 	i 
• Griapareent 1 

. 	i 

I 

	

QPG-7 	o 
5 
o 
a 

	

. 	la 
a 

• • 
2 1 	2 Inspetor 

Chefe 
Savana:and 
ente 

PP-D QPG4 
• 

provam" paro Pretirv manco 
no minero ~amua acuaras 

carpes do Quadro ame Profmacrom 
Gueraa CiWModr000daro. • centra 

os engoma da curso supsycr 
oerrtrar afama R.1 • R.2 dr Faças 
ososu • ~oro. 

arre promano Pelo Prefige. garee 
50% to mimo siendomis mudaram 
a. arpoa do Quadro oas Pitassem' 
da Guarda Gral kletroaairtana. • onera 
traiam d• ~ema ah amuo superior 
ou dane* Masa R.1 • R.2 eies Forças 
Armada* • Ausaerms 

Anexo II o que se refere o :Migo 3'. 
• 

QUADRO DOS PROFISSIONA IS DA GUARDA CIVIL ME morou, ANA 

REF.GRAUS A 11 V I) E 
QP0-01. 161 00 185,15 712,92 244,86 281,59 
(71.13-02 185 15 . 21292 - Wii; .- 2 81.59 -33l ii 
QPG-03 212,92 244 86 281,19 32183 372 417 
Q179.04. 347,06 _371,36 397,33 425,17 454,93 
01.0-05 385,24 :112 	F :Ai oi; 471,94 3i1±,97 
QIN1-06—  427,62 -7157,55 489,28 523,05 566,52 
14170-07 _ 474,66 507 33 543,43-  581 47 -622.12 
QPG-08 326,87 563,75 603,21 645,43 690,62 

Anexo 111 a que se refere o artigo 40 	 • 	. 
Quadro dos Profissional. da Guarda (ia ii Nlefropnlitana. 	, 
Tabela de Enquadramento pra Protelado por Anliguidade no. Graus 

1 t4'. Grau *ir - 3 anos 
11 
III 
IV 
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Fl"..—  
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"C-  
"I)' 
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LEI P1 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a°1110/03, do Eloendro, aprovisiona forma 
do Substlhetho do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreiro e 
dó outras providênciaz 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Munkipio de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, fez saber 
que a Camara Municipal, em emalo de 16 de dezembro .de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'. Esta lei dispõe sobre e organizado do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei a' 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislado adue-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
filiai novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimadm 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2' -O Quadro da Guarda Civil Metropolitana- QGC fica 
Composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 
QGC ficam incluidos na Parte Permanente, Tabela III (PP-II1), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referencias de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo 1, integrante 
desta ki, onde se discriminam também as Parlai e Tabelas, ob-
servados as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situado Atual"; 
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trais-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referencies, os grau, e os valores 
constantes do Anexo 11 integrante desta lei. • 
41 - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no minimo, o percentual existente entre 
a valor de ume referência es que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2'- Observar-ao-á, ainda, na forma dó parágrafo l' deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 
§ 3° - A Emala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos gamos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6' • A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pela cargos constantes 
do Anexo I desta ki, passa a ser configurada na seguinte con-
(ormidade: 

- Nível 1: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Clame; 
b) Guarda Civil Metropolitano - Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano -1' Clame; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano • Classe Distinta; 
III - Nivel HI: Inspetor, 

- Nivel IV: Inspetor Regime); 
V - Nivel V: Inspetor de Agrupamento; 
VI-Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ l• - Todo cargo situam inicialmente no gim "A" e a ek re-
torna quando vago. 
§ - Os cargos do Nível Ide Guarda Civil Metropolitano • 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 
quando o servidor for amuado à 1' Classe, no quando de sua 
vacância. 
§ 3° - Nivel 6o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. -As atribuições dos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação data lei. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art 8'- Os cargos de Guarda Civil Metropolitano -3' Clarik;la 
do Nivel 1 da carreira que integra o Quadro da Guard,,Civiles ri 
Metropolitana - QGC, sedo providos mediante concurso' pil-""" 
blico de provas ou de provas e *doa 
§ I' - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativernente„ na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. - 
§ 2'- O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2' Clame obedecerá ao digitado no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Exchddos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e tinam 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. l0 O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ - O servidor an emigro probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a sentin estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ 2' - Confirmado no cargo a que se refere o "capei". o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3' • Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acenado a outro cargo. 
0 - A avaliação especial de que trata o parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, de Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5'- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art 11 - Será exonerado do cargo o servidor ntprovado no es-
tágio probatório. 

" 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12- Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento ao cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Art. 13- Aceno é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ - É de 3 (Ws) anos o interstício no cargo para concorrer 
ao acaso. 
§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n" 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ron-
camo de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na fama estabelecida no Anexo I integrante desta lei. 
41' - Os concursos de acesso esnlo realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (trás) anos, devendo al prazos ser controlados 
pela Divido Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2'- Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1' deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções. incorrer em tuna das seguintes hipóteses: 
I - tiver comportamento clasiificado como insuficiente ou 
mau, WS temos do artigo 9' da Lei o' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
II- tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cacha durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art 15 - Os concursoa de acesso, inclusive os titulas para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação dane lei. 

1'- Serão considerados corno Multe os anos de firmado 
realizados ou referendados pelo Centro de Formado em Segu-
rança Urbe" da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos corno requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2' - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos oe ~OS de graduado não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Au. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará 06 cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe- 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12826  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.826 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao de veiculaçao de publicidade ou anuncio de venda de armas 

de fogo e muniçao. 
Projeto: Projeto de Lei No 566/1997 (ver documento) 

Autor(es): Lidia Correa 

[ Iàsuls.] 
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LEI N 0  12.826, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  566/97, da Vereadora Lídia Correa - PMDB) 

1 
Dispõe sobre a proibição de veiculação de publicidade ou anúncio de venda d 
armas de fogo e munição. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 1 0  - Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a veiculação de 
publicidade ou anúncio de venda de armas de fogo e munição, através de qualquer 
meio. 
Art. 20  - O não atendimento do disposto na presente lei, sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 1500 UFIR's. 
Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSE!, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

;•-)rcs.C. n°. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

Folha 
C. n 
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1/1 
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 
- Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 



oMa 
Proc. rice 

LEI ir 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2094 

(Projeto de Lei a' I110193, do Emotivo, aprovado na forma 
do SubatItativo do Legbblive) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
clã outras providéneias. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Munidpio de Sio Paulo, no 
um das atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber 
que a Cintara Municipal, em enato de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - Q0C, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenqnadra cargos e thefes constantem 
da Lei o' 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislado subse-
geena, na km da Guarda Civil Metropolitana. bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOUTANA 

Art. 2° -O Quadro da Guarda Civil Metropolitana. QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3°. Os cargos do Quadro da Guarde Civil Metropolitano - 
'QGC ficam inclutdos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 

' denominações, referencias de vencimentos e formas de provi.
mento estabelecidos na conformidade do Anexo 1, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
I - criados, os que figuram na coluna "Situado Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II • mantidos, os que figuram nas doas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

An. 5° - Fica institui& nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quarto da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referencias, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. • 
§ - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de urna referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
9 2'- Observar-se-á, ainda, tat forma do parágrafo ['deste a-
fim, o pacentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente • 
§ • A Emala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, matarmos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art 6 - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo Ideais lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade: 
I • Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano 3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - ? Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano. Classe; 
II. Nivel II: Guarda Civil Metropolitano. Classe Distinta; 
III - Nivel 111: Inspetor 
IV. Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nivel V: Inspetor de Agrupamento; 
VI. Nivel VI: Inspetor Superintendente. 

11* - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" es ele re-
torna quando vago. 
§ - Os cargos do Nível Ide Guarda Civil Metropolitano • 3' 
Classe transferem-se à ? Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no mitigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 
quando o servidor for acenado à l' Classe, ou quando de sua 
vacincia. 

3° - Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. - As atribuições dos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana- QGC serão definidas 
em decreto a ser editado DO prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação deita lei. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8°. Os cargos de Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe, 
do Nível I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil' 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante CODC11110 pú-
blico de provas ou de provas e *Idos. 
§ 1' - A nomeado obedecerá rigeosionente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2°-O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - anue obedecerá ao dimeto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'. Excluídos os cargos de que trata o artigo 8", os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e ~os. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 '• O estágio probatório corresponde ao periodo de 3 
(três) anos que me segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano .3° Clame. 
§ 1° - O servidor em' estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliado especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a saem estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ 2°. Confirmado no cargo a que ae refere o "carne, o ser-
vida será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3"- Durante o periodo de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3" Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acetado a outro cargo. 
§ 4°-A avaliação especial de que trata is parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplier, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Cornando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, & Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art 1 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano - 3 Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano -2° Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Art. 13 - Aceno és elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para comera 
ao aCCSSO. 

§ - A apurado do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979. 
An. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referencia mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante desta lei. 
§ I° - Os concursos de acesso serio realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ - Sem prejuízo do disposto no parágrafo I" deste artigo, os 
concursos de acesso poderki também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ • Será indeferida, liminannente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o aceso, na data do inicio das imai-
ções, incorrer em ume &s seguintes hipóteses: 
I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos tennos do artigo 9' da Leis' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
II- tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadaa, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) mese. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os dtulos para eles 
exigidos, sedo disciplinados era decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias,. contar da data da publicação desta lei. 
§ I' - Serio considerados como titule os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nlvel 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2' - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como titule os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe- 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 50525  

Total de referências : 1. 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO N°50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 

o 



XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
	atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou—Verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX- estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patruihamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
Imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 I "tr 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos " 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e deC) 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo único Tabela "A"

' 
 C 

do Decreto n0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. tem 
Art. 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a C 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalaçõe 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 

DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei n0  13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere- unidades - administrativas;- revoga -o - Decreto - n 0  - 48.727, - de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
Incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, Inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado;_ _ 

portar,armamento, Munição ou equipamentos autorizados e nãci dispárar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a centrai de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
Instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 	 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de Identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou cidista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 4°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 5°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.5  Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 6°. Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 

Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 7°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 8°. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os pianos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na•área de 
sua circunscrição; -1,„ O 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos = 
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VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, w 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal . 0  
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumido •_ a GCM apara 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros 6 nicipais e T 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. ' 
Art. 9°. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Disti 
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Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar_ e avaliar _ os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - V Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendêndas, os pianos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a aiocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na -matéria a ser  
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda Civil .  
Metropolitano - V Classe e Guarda Civil Metropolitano - 35  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas r  à-
Superintendência; _1 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; • ri 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento. da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurançâ 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a 'ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropo 
Impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, Identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
IT - analisar e _propor_ estudos e ações, de _modo a maximizar a _utilização dos 	  
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das Informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capadtação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos Internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, Identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
Integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias Intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V- estabelecer normas Internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

  

da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação—de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1° de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no Inciso VI do artigo 5° do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "r do Inciso I do artigo 7° do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.752, DE 23 DE JULHO DE 2009 
Altera a redação do artigo 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" do artigo 12 do 
Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 2o do Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art.120 . As atribuições da Guarda Civil Metropolitana são consideradas essenciais, 
devendo o Secretário Municipal de Segurança Urbana e o Comando da GCM organizar 
e orientar o efetivo e suas atividades de acordo com esse preceito. 
§ 10.1 As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, são as definidas neste decreto. 
§ 20 .1  Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos de provimento 
em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", do Decreto no 
50.448, de 25 de fevereiro de 2009."(NR) 
Art. 20 . O "caput" do artigo 12 do Decreto no 50.525, de 2009, passa a vigorar 
acrescido de inciso XII, com a seguinte redação: 
"Art 12 	  

o 

o 

XII - I  substituir o Comandante da Guarda Civil Metropolitana, em suas ausências ou 1 
impedimentos legais. 
	 "(NR) 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.904, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, criadas pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0. As funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas 
pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011, ficam com suas atribuições definidas 
na conformidade deste decreto. 
Art. 2°. São atribuições da função gratificada de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-6: 
I - comandar, coordenar e dirigir a Guarda Civil Metropolitana; 
II - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
III - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
IV - empreender ações institucionais da Guarda Civil Metropolitana junto à 
comunidade, em consonância com a política estratégica da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
V - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
VI - estabelecer normas de ação, ordens, regulamentos e outros instrumentos 
administrativos que regulem as atividades específicas da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VII - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para a concessão da 
cautela e do porte de arma de fogo funcionai e particular ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VIII - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações 
públicas e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com as diretrizes superiores; 
IX - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados para 
as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
X - propor e implementar medidas técnicas, operacionais e administrativas, visando 
ao aperfeiçoamento, atualização e modernização da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações; 
XII - indicar os substitutos para as funções de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana e Comandantes Superintendentes, por ocasião de seus impedimentos 
legais. 
Art. 30 . São atribuições da função gratificada de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-5: 
I - substituir o Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana em suas ausências 
ou impedimentos legais; 
II - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
III — atuar e zelar pelo fiel cumprimento do planejamento estratégico emanado do 
Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o Acordo de 
Metas da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

IV — avaliar, analisar e propor estudos e ações voltados à alocação de recursos 
humanos e materiais, de modo a atender os Programas de Proteção da GCM, em 
conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

	V - participar  dos estudos e  projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes -à atuação  
da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VII - apoiar as áreas subordinadas, de modo a aiocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Munidpal de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
IX - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
X - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação adequada, 
de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
XI - utilizar os resultados da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento 
e premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
XII - responder pela disciplina na Guarda Civil Metropolitana e atuar para que o 
regulamento disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, 
Imediatamente, medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos 
Interesses da Corporação e da Administração Pública; 
XIII — Implementar e supervisionar a adoção de medidas preventivas de cunho 
ético-disciplinar perante os integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 
XIV - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a 
Banda Musicai, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda 
Civil Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Art. 40. São atribuições das funções gratificadas de Comandante Superintendente, 
Símbolo FGC-4: 
I - comandar, coordenar e gerenciar a Superintendência para a qual for designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais com o propósito de atingir os objetivos dos planos, 
programas e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de São Paulo, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área 
de atuação, a fim de subsidiar as decisões superiores;  
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquidos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, de maneira a garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 	—1  U 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratado 	m urbanidàde.  
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequ 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do 5 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Com 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segura 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grande 
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VIII - elaborar, em conjunto com os dirigentes das unidades subordinadas, relatório 
ao Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
	IX n prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 	  

Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento da matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 50 . São atribuições da função gratificada de Coordenador, Símbolo FGC-4, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - planejar e coordenar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise 
e Planejamento; 
II - controlar as atividades desenvolvidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo; 
III - desenvolver e implantar métodos e técnicas de controle de qualidade 
referentes ao processamento estatístico e georreferenciado das bases de dados 
geradoras de informação à Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - apoiar a Comissão de Tecnologia de Informação, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, por melo do desenvolvimento de ações de modernização 
tecnológica; 
V - assegurar o fiel cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 60 . São atribuições da função gratificada de Chefe de Gabinete do Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, Símbolo FGC-3: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas, 
administrativas e de assessoramento ao Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - desenvolver as atividades relacionadas às representações institucionais do 
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
/II - supervisionar e fiscalizar as atividades administrativas do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante Geral da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 70 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional, 
Símbolo FGC-3: 
I - comandar, coordenar e gerenciar o Comando Operacional para o qual for 
designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada Programa de Proteção da GCM, das Inspetorias Regionais subordinadas, 
objetivando a otimização dos recursos humanos e materiais e a melhor 
estruturação das operações em conformidade com as peculiaridades da sua área de 
atuação; 
III - orientar e supervisionar a elaboração dos planos de trabalho que integram os 
contratos de prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais 
subordinadas; 
IV - atuar, perante a Superintendência de Operações, como gestor dos contratos de 
prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais subordinadas; 
V- estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
VI - assegurar, por melo dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência 
de Planejamento e pela Superintendência de Operações, o alcance das metas e 
objetivos; 

VII - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - controlar e fiscalizar a gestão operacional e administrativa das unidades 
subordinadas, em  conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda 
Civil Metropolitana; 
IX - atuar e zelar pelo cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - organizar e disponibilizar os recursos humanos e materiais aos respectivos 
Superintendentes, para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - substituir o Comandante Superintendente em seus impedimentos legais, 
quando designado; 
XIII - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
XIV - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XV - indicar, a seus superiores, profissionais da Guarda Civil Metropolitana para o 
exercício de funções gratificadas, bem como recomendar substituições e 
rema nejamentos. 
Art. 80. São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional 
Adjunto, Símbolo FGC-2: 
I - substituir o Comandante Operacional em seus impedimentos legais; 
II - assessorar o Comandante Operacional nas atividades administrativas e 
operacionais do Comando Operacional; 
III - assegurar e controlar o fiel cumprimento das metas estabelecidas para o 
Comando Operacional; 
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante 
Operacional. 
Art. 90 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Regional, FGC-2: 
I - comandar, gerendar e dirigir a unidade para a qual for designado; 
II - executar o planejamento operacional da unidade, visando o melhor emprego 
dos recursos materiais e humanos nos Programas de Proteção da GCM, com base 
nas diretrizes do Comando Geral e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor pianos e ações prioritários, em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - zelar e responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do plano de metas e dos 
contratos de prestação de serviços, no âmbito da unidade para a qual for " 
designado; 	 — 
VII - propor a norrnatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VIII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequad 	trabalho c 
aos seus subordinados; 	 • o 
IX - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsab 	s) 
seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
X - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e d 
especializada a seus subordinados; 
XI - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 

o 
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XII - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XIII - desenvolver, entre seus subordinados, o sentimento do dever e o 
devotamento à causa pública; 
XIV - transmitir, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno 

- da Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 	  
XV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XVI - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
da Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVII - elaborar e enviar, ao comando, relatório com os fatos e ocorrências, no 
âmbito de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade. 
Art. 10. São atribuições da função gratificada de Diretor, FGC2, da Divisão de 
Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades de manutenção, apoio logístico, aquisição de bens, materiais 
e serviços, necessários ao bom funcionamento da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana e unidades subordinadas; 
II - custodiar o acervo documentai, elaborando periodicamente estatísticas sobre a 
administração logística e patrimonial da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e unidades subordinadas; 
III - atender as necessidades logísticas e de materiais para o bom desempenho 
operacional das unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV - subsidiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, as 
Superintendências de Planejamento e de Operações, no que se refere ao 
gerenciamento e aplicabilidade dos recursos materiais e financeiros para a 
execução dos serviços da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e unidades 
subordinadas. 
Art. 11. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Identificação Funcional e Porte de Arma, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir os trabalhos desenvolvidos pela Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma, da GCM; 
II - intermediar as ações desenvolvidas em conjunto com outros órgãos oficiais que 
colaborem para a efetivação da expedição de documentos de identificação 
funcional; 
III - controlar a expedição de documento oficial de identificação funcional, bem 
como acompanhar a execução dos trabalhos referentes às avaliações periódicas do 
efetivo da GCM; 
IV - fiscalizar a concessão de porte de arma de fogo ao efetivo da GCM. 
Art. 12. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Disciplina, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir as atividades da Divisão de Disciplina, visando a celeridade dos 
procedimentos e a qualificação dos dirigentes de unidades, com vistas à redução de 
situações de indisciplina; 
II - propor medidas preventivas, visando reduzir infrações recorrentes durante o 
desenvolvimento das atividades do efetivo da GCM; 
III- assessorar o Comandante Geral e o Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana nas ações disciplinares e corretivas junto ao efetivo da GCM; 
IV - cumprir as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por meio de procedimentos de 
coordenação e orientação ao efetivo da Corporação. 
Art. 13. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Esportes e Cultura, da Guarda Civil Metropolitana, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 

I - dirigir as atividades da Divisão de Esportes e Cultura; 
II - elaborar, implementar, promover e estimular as atividades culturais e 
esportivas da GCM; 
III - coordenar a prática de educação física nas unidades da GCM, estimulando e 
viabilizando meios para a melhoria da qualidade de vida e saúde do efetivo;---- _ 
IV - propiciar o treinamento e aprimoramento do efetivo da Banda Musical e Coral 
da GCM, acompanhando o desenvolvimento das atividades realizadas por esses 
servidores; 
V - elaborar, periodicamente, relatórios sobre as atividades realizadas pela divisão, 
visando a melhoria de desempenho e aperfeiçoamento do efetivo da GCM. 
Art. 14. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Central 
de Telecomunicações e de Videomonitoramento, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir as atividades referentes ao Sistema de Telecomunicações e 
Videomonitoramento da Guarda Civil Metropolitana; 
II - gerenciar os recursos tecnológicos e a disseminação dos dados apurados, em 
cumprimento às metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, em conjunto com as Superintendências de Planejamento e de Operações; 
III - estabelecer normas de orientação referentes ao Sistema de Comunicação da 
Guarda Civil Metropolitana, bem como colaborar com a integração de órgãos 
externos para a operacionalização e disseminação das informações produzidas; 
IV - propiciar a capacitação continuada, técnica e específica dos servidores da 
Central de Telecomunicações, para o aprimoramento da pronta resposta no 
atendimento ao munícipe e à melhoria contínua dos serviços prestados pela GCM; 
V - elaborar relatórios técnicos para estudo e aquisição de tecnologia aplicada ao 
setor. 
Art. 15. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - dirigir as atividades da Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, 
acompanhando e avaliando o cumprimento das metas estabelecidas no 
planejamento territorial dos Programas de Proteção da GCM, em conformidade com 
as diretrizes e ordens emanadas do Comando Geral da GCM, da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a equipe de trabalho no desenvolvimento de suas atividades com base 
nas metodologias definidas conjuntamente pela Coordenadoria de Análise e 
Planejamento e Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com foco na 
qualidade e na melhoria contínua dos serviços prestados pela Corporação. 
Art. 16. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Diretoria de Gestão Interna, do Centro de Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades da Diretoria de Gestão Interna, promovendo a coordenação 
administrativa, de logística e de recursos humanos do Centro de Formação em 
Segurança Urbana; 
II - efetuar o acompanhamento e execução dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana para a 
melhoria da infraestrutura do CFSU; 
III - assessorar o Coordenador Geral, do Centro de Formação em Segurança' I 
Urbana, nas questões relacionadas ao patrimônio e à estrutura organizacional do 
CFSU; 
IV - acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo ProgramardP 
Qualidade da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com vistab 
implementação de melhorias dos processos produtivos do CFSU. 
Art. 17. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símb 	FGC-2 a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
Urbana: 
I - apoiar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de 
Planejamento; 8• nállse 
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II - manter relações institucionais e desenvolver ações em conjunto com outros 
órgãos públicos e da sociedade civil organizada, para a captação de informações 
estatísticas e georreferenciadas de interesse da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - acompanhar e participar-das-atividades "desenvolvidas - pelo Programa de 
Qualidade da Pasta, com vistas à implementação de melhorias dos processos 
produtivos da Coordenadoria. 
Art. 18. São atribuições das funções gratificadas de Coordenador de Programa, 
Símbolo FGC-1: 
I - coordenar as atividades do Programa de Proteção para o qual for designado, em 
conformidade com os dispositivos legais e normas vigentes; 
II - subsidiar o planejamento operacional dos Programas de Proteção em âmbito 
municipal e regional, de acordo com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - desenvolver e propor planejamento para as unidades da Guarda Civil 
Metropolitana, por meio de informações produzidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo, da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento. 
Art. 19. São atribuições da função gratificada de Presidente de Comissão, Símbolo 
FGC-1, da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 
I - presidir as Comissões Processantes Permanentes da Corregedoria Geral da GCM; 
II - instaurar e dar celeridade aos procedimentos sob sua responsabilidade; 
III - cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a lisura nos procedimentos 
disciplinares; 
IV - formalizar, dar encaminhamento e acompanhar os processos administrativos 
disciplinares do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
V - coordenar as Comissões Processantes, supervisionando e deliberando sobre 
suas atividades. 
Art. 20. As atribuições dos cargos de provimento efetivo de Inspetor 
Superintendente, Ref. QGC-8, Inspetor de Agrupamento, Ref. QGC-7 e de Inspetor 
Regional, Ref. QGC-6, todos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, serão 
definidas em decreto específico. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 90, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do Decreto n° 50.525, de 26 de março de 
2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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PORTARIA 4/04 - GCM/SMSU 

O Comandante da Guarda Civil Metropolitana, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°10826, de 22 de dezembro de 2003, que disciplina o registro e a 
posse de armas de fogo e de seu regulamento (Decreto n°5.123, de 1°de julho de 2004); 

GONSIDERANDO , ainda, a necessidade de se estabelecer procedimentos com vistas ao controle do 
armamento da Corporação e à concessão do porte de arma de fogo aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana 

RESOLVE: 

1- DO PORTE DE ARMA 

Art. 1°- O porte de arma de fogo, mesmo quando fora de serviço, será concedido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana que concluir e obtiver aprovação no curso de formação profissional, ministrado pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana, e que preencha os demais requisitos estabelecidos na Lei federal n°10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, no Decreto Federal n°5.123, de 1°de julho de 2004, e nesta Portaria. 

II- DO EMPRÉSTIMO DE ARMAMENTO 

Art. 2°- O integrante da Guarda Civil Metropolitana, a quem for concedido o porte de arma de fogo, deverá 
utilizar armamento a ser fornecido, mediante empréstimo, pela Corporação, nos termos previstos nesta 
Portaria. 

Art. 3°- O empréstimo de armamento, por prazo indeterminado, ao integrante da Guarda Civil Metropolitana, 
será feito por meio da Nota de Empréstimo de Bem Patrimonial Móvel (NEBPM), denominada genericamente 
de Cautela de Armamento, ficando o detentor (recebedor) do material responsável pela sua guarda e 
manutenção, obrigando-se a repará-lo no caso de dano e a repô-lo nos casos de extravio, furto ou roubo, sem 
prejuízo das demais medidas disciplinares. 

Art. 4°- O detentor de armamento da Corporação deverá portar, obrigatoriamente, a Cautela de Material 
Bélico, conforMe modelo constante do Anexo I desta Portaria. 

Art. 5°- O empréstimo diário de armamento e munição far-se-á por meio de livro de controle de Armaria. 

Parágrafo único - Compreende-se por serviço diário, o período entre a assunção do serviço, pelo integrante da 
Guarda Civil Metropolitana, seja por escala ou convocação, e o seu término, que se caracteriza pela entrega do 

armamento na Armaria, que se denomina genericamente Cautela Diária, ou Arma Paga. 

III - DOS IMPEDIMENTOS PARA O EMPRÉSTIMO DE ARMAMENTO 

Art. 6°- Não será autorizado a receber, a título de empréstimo, armamento do patrimônio da Guarda Civil 
Metropolitana, o integrante da Corporação que: 
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II - Esteja respondendo a inquérito policial ou processo judicial, pela prática dolosa de infração penal; 

III - Esteja respondendo a inquérito administrativo pelas seguintes infrações capituladas na ac. Lel Municipal: 
13.530, de 14 de março de 2003: 

a) Abandono de Cargo; 
kik'. Duarte R‘on g  b) Trabalhar em estado de embriagues ou sob o efeito de substância entorpecente; R F 1 . 207  - 	s 

c) Lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

d) Praticar insubordinação grave; 

e) Praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vicio de jogos proibidos, quando em 
serviço; 

IV - Tenha faltado ao serviço sem justa causa por mais de 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano 
(hfração capitulada na Lei Municipal n°13.530, de 14 de março de 2003); 

V - Esteja em situação de readaptação funcional (temporária ou definitiva); 

0/1- Tenha se utirzado do armamento para fins particulares, notadamente para exercer atividade remunerada 
fora de serviço; 

VII - Tenha deixado de observar as cautelas necessárias para impedir que terceiros se apoderem de arma de 
fogo que esteja Sob sua posse; 

VIII- Tenha disparado arma de fogo que esteja sob sua responsabilidade sem justo motivo; 

IX - Tenha conduzido arma de fogo sob sua posse ostensivamente ou com ela adentrado ou permanecido em 
locais públicos, tais como igrejas, escolas, estádios desportivos, clubes ou outros locais onde haja 
aglomeração de pessoas, em virtude de eventos de qualquer natureza (conforme previsto no artigo 26 do 
Decreto federal 9° 5.123, de 1° de julho de 2004); excetuando-se os casos em que o Guarda Civil Metropolitano 
esteja uniformizado, em serviço e escalado para o local do evento; 

X - Tenha portado arma de fogo em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou medicamentos que 
provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor; 

XI - Esteja afastado do serviço pelos seguintes motivos: 

a) Cumprimento de pena de suspensão; 

b) Cumprimento de Suspensão Preventiva (artigo 31, da Lei Municipal n° 13.530, de 14 de março de 2003); 

  

c) Gozo de férias; 

d) Licença para tratamento de saúde; 

e) Licença por motivo de doença de pessoa de sua familia; 

f) Licença para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

g) Licença para tratar de interesses particulares; 

h) Licença gestante; 

i) Licença à Funcionária Casada com Funcionário Público Civil ou com Militar; 

j) Licença compulsória; 

Folha 



9/5/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

m) Licença gala; 
Folha 

n) Licença Licença para tratamento de saúde, em caso de Acidente de Trabalho e da Doença,Protssço8LoNi 

XII - Tenha faltado com o devido zelo na conservação do armamento; 	 leis Duarte 
RF 11.20 

XIII - Tenha praticado violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, 
legítima defesa; (artigo 19, inciso XI, da Lei municipal n°13.530, de 14 de março de 2003); 

XIV - Esteja afastado do serviço para concorrer a Cargo Eletivo ou para cumprir Mandato El 

Parágrafo único r  Poderá ser impedido, preventivamente, de utilizar o porte de arma, o integrante da Guarda 
Civil Metropolitana cuja conduta for considerada inadequada, a critério do Comando, mediante recomendação 
da Corregedoriá Geral. 

IV - DO CONTROLE DO ARMAMENTO DA CORPORAÇÃO 

Art. 7°- O órgão responsável pelo controle do material bélico, no âmbito da Guarda Civil Metropolitana, é o 
Departamento de Manutenção e Logística, através da Divisão de Armamento e Munição. 

Art. 8°- As chefias deverão, sempre que houver ocorrência geradora de apreensão de material bélico 
dagertencente a GUarda Civil Metropolitana, enviar imediatamente para o Departamento de Manutenção e 
ladLogistica - DML,além do Boletim de Ocorrência e da cópia do Auto de Exibição e Apreensão, documento hábil 

para a comprovação da apreensão; conforme já previsto na ORDEM DE SERVIÇO N° 004/COMANDO/2004. 

V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9°- O integrante da Guarda Civil Metropolitana, a quem for concedido porte de arma, deverá ser 
submetido, a cada 2 anos, a teste de capacidade psicológica. 

Art. 10°- O integrante da Guarda Civil Metropolitana com porte de arma de fogo, sempre que se envolver em 
ocorrência que resulte em disparo de arma de fogo, deverá, com urgência, confeccionar e enviar a sua chefia, 
relatório circunstanciado dos fatos a fim de justificar o motivo da utilização da arma, devendo o chefe da 
Unidade, encaminhar o referido relatório diretamente ao Comando da Guarda Civil Metropolitana e a 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, justificando o motivo da utilização da arma. 

Parágrafo único - O Comando da Guarda Civil Metropolitana deverá encaminhar cópia do relatório referido 
neste artigo à Divisão Técnica de Saúde da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

O Art. 11°- A Divisão Técnica de Saúde, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o órgão responsável 
pela solicitação e o acompanhamento dos laudos psicológicos exigidos pela Lei n°10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, e pelo Decreto n°5.123, de 1° de julho de 2004, para expedição do porte funcional de arma de fogo, 
cabendo-lhe: 

I - solicitar novos laudos; 

II- acompanhar os prazos de validade dos mesmos; 

III - adotar as providências cabíveis para a renovação dos laudos antes do respectivo vencimento; 

IV - solicitar ao Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana a apresentação do efetivo, nos locais 
designados, para a realização dos testes psicológicos para elaboração dos laudos. 

Art. 12°- A Divisão Técnica de Saúde da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, após receber cópias dos 
relatórios cuja nátureza seja "disparo de arma de fogo", deverá avaliar e, em sendo o caso, solicitar testes de 
capacitação psicológica do servidor envoMdo. 

Art. 13°- A autorização de porte de arma de fogo pertencente a Guarda Civil Metropolitana, terá validade 
somente nos limites territoriais do Município de São Paulo. 
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localizada em outro Município. 	 Proc. nr'(.2]...0/510 / -1 

Fo!hr,, 	  

Parágrafo 2°- A autorização prevista neste artigo será solicitada pelo interessado que  
residir fora do Município, mediante solicitação por escrito, que será encaminhada através da te -  pé 

Art. 14°-As chefias das Unidades são responsáveis pelo empréstimo do armamento da Co 
como pelo preenchimento e assinatura das Notas de Empréstimo de Bem Patrimonial Móvel e da utela de 
Material Bélico. 

Art. 15°- Todos os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, notadamente os Inspetores, são responsáveis 
pelo fiel cumprimento da presente portaria. 

Art. 16°- Os casos omissos serão resoMdos pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, observada a 
legislação em vigor. 

Art. 17°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

OBS.: ANEXO I, VIDE DOM 08/10/2004, PÁG. 3. 
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PORTARIA 73/04 - SMSU 

DE 20 DE AGOSTO DE 2004. 

BENEDITO DOMINGOS MARIANO , Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e notadamente o disposto no artigo 5°, inciso I, da Lei n°13.396, de 26 de julho de 
2002, 

KONSIDERANDO que o Estatuto do Desarmamento outorgou o porte de arma por período integral aos 
'Integrantes das Guardas Municipais dos Municípios das Capitais, 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério da Defesa o controle do porte de arma dos integrantes das Guardas 
Municipais, 

CONSIDERANDO a necessidade de se fixar a relação entre o efetivo operacional da Guarda Civil 
Metropolitana e Os portes de arma e demais equipamentos de segurança, bem como a necessidade de 
especificação do tipo de arma e munição a serem utilizados, 

RESOLVE tomar público que: 

I - O efetivo geral 
seguinte: 

da Guarda Civil Metropolitana, atualmente, é de 7.846 integrantes, compreendendo o 

a) 6.146 integrantes, em exercício nos Quadros da Guarda Civil Metropolitana; 

b) 1.700, a serem selecionados, mediante concurso de provas e títulos e aptidão física, já convocado, mediante °edital publicado no Diário Oficial do Município. 

II- O efetivo da Guarda Civil Metropolitana compreende: 

a) 7.449 guardas, em atividade operacional; 

b) 397 guardas, em atividade administrativa. 

III - O armamento da Guarda Civil Metropolitana possui, atualmente, o seguinte equipamento: 

a) 3.266 armas, tipo revólver, calibre 38, 

b) 6.197 coletes à prova de bala, do tipo ostensivo, nível II, sendo: 

1) 4.731, de uso masculino; 

2) 1.466, de uso feminino. 

NI - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PORTARIA 128/13- SMSU 

ROBERTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e suas alterações, 
regulamentada pelo Decreto Federal 5.123, de 01 de julho de 2004, da Portaria 365, de 15 de agosto de 2006, 
da Polícia Federal e do Convênio 010/2012, firmado entre a Superintendência Regional do Departamento da 
Polícia Federal em São Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo, que regula a autorização do Porte de 

Crina aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a emissão da Identidade Funcional e 
porte de arma de fogo funcional e particular aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

RESOLVE: 

Disciplinar a concessão de autorização do porte de arma de fogo funcional e particular aos integrantes da 
Guarda Civil Metiopolitana. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1° A presente Portaria aplica-se a todos os integrantes da Guarda Civil Metropolitana e regula os 
procedimentos relativos: 

I— À expedição da Identidade Funcional dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

01— À autorização do Porte de Arma de Fogo Funcional e Particular aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana; 

III— Ao empréstimo da arma de fogo e munições da Guarda Civil Metropolitana. 

CAPÍTULO II 

DA EMISSÃO DA IDENTIDADE FUNCIONAL 

Artigo. 2°A Identidade Funcional é documento de identificação exclusiva dos servidores efetivos e admitidos 
da Guarda Civil Metropolitana, observada a situação funcional. 

Artigo. 3° Para credenciamento e emissão da Identidade Funcional, serão exigidos os seguintes documentos: 

I— Memorando expedido pela Chefia da Unidade de lotação, constando a situação funcional, se pronto, 
readaptado ou restrito, acompanhado de breve relato expedido pelo órgão disciplinar competente informando 
sobre a existência de processos administrativos e criminais e o andamento processual; 

II— cópia autenticada do RG; 

9/5/2014 
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manga curta e camiseta branca, exclusivamente com distintivo numérico ou insígnia de Inspetor e tarjeta 
nominal padronizada. 

CAPÍTULO III 	 Prc,c. n  

DA AUTORIZA* DE PORTAR ARMA DE FOGO I 	Cuar  ane 
; Zr 11.207 

Artigo. 4° O Porte'de Arma de Fogo será autorizado aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, p 
da identidade funcional, no exercício da função ou quando se encontrarem fora do horário de servi 
que atendam aos 'requisitos estabelecidos na Lei Federal 10.826/03 e suas alterações, no Decret 	era 
5.123/04, na Portaria 365/06, da Polícia Federal e no Convênio 010/2012/SR/DPF/SP. 

Artigo. 5° Nos termos do artigo 4°, para autorização e/ou manutenção do porte de arma de fogo funcional e 
particular serão exigidos os seguintes documentos: 

I— Para o porte funcional: 

a) Declaração de efetiva necessidade de arma de fogo e de que não responde a Inquérito Policial ou Processo 
Criminal; 

b) Comprovante bienal de Avaliação Psicológica para porte de arma de fogo; 

(i) Comprovante de conclusão do Curso de Formação Profissional; 

d) Comprovante de Capacidade Técnica para Manuseio de arma de fogo; 

e) Comprovante anual do Estágio de Qualificação Profissional ou equivalente; 

f) Requerimento do SINARM; 

g) Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pelas Justiças Federal, Estadual, Militar e 
Eleitoral. 

II— Para o porte particular: 

a) Toda documentação exigida no item I, do artigo 5°, desta Portaria; 

b) Requerimento do SINARM, para arma particular; 

c) Cópia autenticada do Certificado de Registro de Arma Particular dentro do prazo de validade, registrado no 
iNSINARM, em norrie do servidor proprietário, conforme dispõe o art. 22° do Decreto Federal 5.123/04 e o art. 9 0 

""Pda Portaria 365/06 da Polícia Federal. 

CAPÍTULO NI 

DO RECOLHIMENTO DA FUNCIONAL 

Artigo. 6° Caso o servidor não atenda às exigências legais e administrativas terá recolhida de imediato a 
identificação funcional com porte de arma, sendo emitido novo documento com restrição a portar arma de fogo. 

Parágrafo único - r  Caberá à chefia da unidade ou à autoridade que primeiro tomar conhecimento da situação, 
efetuar o recolhimento imediato da funcional e providenciar a apresentação do servidor, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, na Divisão de Identificação Funcional e Porte de Arma do Comando Geral da GCM 
para a expedição de novo documento. 

Artigo 70. Nos termos do parágrafo único do artigo 6°, caberá ainda o recolhimento imediato da funcional, por 
motivos administrativos, nos seguintes casos: 

I — Licença médica por motivo psicológico ou psiquiátrico; 
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III— Licença para tratar de interesse particular— LIP; 

IV —Aposentadoria; 

V — Exoneração; 

VI— Demissão; 

VII— Demissão a bem do serviço público; 

CJacrl;:2 
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VIII— Mediante ato do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, devidamente fundame 

Artigo 8° Caso o servidor esteja impedido de entregar a identidade funcional na unidade, por restrição médica 
ou por prisão, os Comandantes ou responsáveis pelas unidades deverão, de pronto, diligenciar para o 
recolhimento do documento. 

CAPFTULO V 

DO EMPRÉSTIMO DA ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Artigo 9° São autoridades responsáveis pelo empréstimo da arma de fogo e munições, pertencentes ao 

datrimônio da Guarda Civil Metropolitana: 

I— Nas Unidades da Guarda Civil Metropolitana: Comandantes Operacionais, Comandantes Regionais e 
Diretores; 

II— Nas Unidades do Comando Geral: Comandante Geral da GCM, Subcomandante e Comandantes 
Superintendentes; 

III— Na Corregedoria Geral da GCM: o Corregedor Adjunto; 

IV — No Centro de Formação em Segurança Urbana: o Diretor de Gestão Interna; e 

V — Na Divisão de Material e Logística: o Diretor da Divisão. 

Artigo 10°— Caberá, às autoridades citadas no artigo anterior, a cada 180 (cento e oitenta) dias, ou, por 

conveniência, a qualquer momento, providenciar, no caso do empréstimo de arma de fogo e munições por 
prazo indeterminado, sua inspeção física. 

CAPITULO VI 

DO RECOLHIMENTO DA ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Artigo 11° Serão recolhidas, imediatamente, a arma de fogo e as munições emprestadas ao integrante da 
Guarda Civil Metropolitana que: 

I— Não atenda ao estipulado no inciso I, do artigo 5 0, ou incorrer numa das hipóteses do artigo 7° desta 
portaria; 

II— Responder a procedimento disciplinar por uso inadequado de armamento, ou pelas seguintes condutas: 

a) Abandonar o posto; 

b) Lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

c) Praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos; 

d) Praticar violência contra servidores ou particulares, salvo em legítima defesa, esteja ou não em serviço; 

Portar arma de fogo em estado de embriaguez, ou sob efeito de drogas ou medicamentos, que provoquem 
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i) Apresentar conduta de inassiduidade contumaz ao serviço; 

j) Afastar-se do serviço por mais de 10 (dez) dias; 

k) Estiver afastado ou cedido para outros órgãos; 

I) Apresentar indício de comportamento que interfira na conduta em razão de abalo ou transtorno emocional; e 

Parágrafo único. Também poderão ser recolhidas a arma e as munições nos termos do "caput", a critério da 
Chefia da Unidade responsável pelo bem, por razões de planejamento estratégico ou disciplinar. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS, 

Artigo 12° Ao Guarda Civil Metropolitano com autorização de porte de arma de fogo é obrigatório, conforme 
(Dispõe o artigo 8° da Portaria 365/DPF/06: 

I— Portar a Identidade Funcional para a arma de fogo da Instituição (brasonada), em serviço ou fora dele; e 

II— Portar o respectivo Certificado de Registro da Arma de Fogo, dentro do prazo de validade, e a Identidade 
Funcional, para a i  arma de fogo particular de sua propriedade. 
Artigo 13° Poderá ser mantida a identificação funcional com porte ao integrante da Guarda Civil Metropolitana 
afastado nos termos da Lei Municipal 13.883/04, desde que atenda às exigências legais e não incorra nos 
impedimentos administrativos, previstos nesta Portaria. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 14° Ao Cornando Geral da Guarda Civil Metropolitana compete, por meio da Divisão de Identificação 
Funcional e Porte de Arma (DIP), expedir a identidade funcional e manter cadastro atualizado das 
documentações de autorização do porte de arma de fogo funcional e particular. 

Okrtigo 15° Ao Centro de Formação em Segurança Urbana compete realizar o Estágio de Qualificação 
Profissional, conforme exigência da legislação federal vigente, bem como fiscalizar e controlar a sua execução. 

Artigo 16°À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana compete manter Banco de Dados atualizado 
para consulta das informações disciplinares do efetivo da Guarda Civil Metropolitana. 

Artigo 17°À Divisão de Manutenção e Logística compete a fiscalização, cadastro, controle dos registros e a 
distribuição das armas de fogo pertencentes ao patrimônio da Guarda Civil Metropolitana junto às Unidades. 

Artigo 18° Os Comandantes Superintendentes, Comandantes Operacionais, Comandantes Regionais, 
Diretores, na hierarquia funcional, são responsáveis por adotar e gestar medidas de fiscalização e de controle 
das armas de fogo do efetivo da Unidade, conforme a legislação vigente e da presente Portaria. 

Artigo 19° Caberá ao Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana emitir normas complementares e 
protocolos de gerenciamento para fiel execução desta Portaria. 

Parágrafo Único As normas complementares a que se refere o "caput", emitidas pelo Comandante Geral da 
GCM, serão aplicadas, independente da Unidade de lotação do servidor, a todos os integrantes da carreira da 
Guarda Civil Metropolitana. 

e s 
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PORTARIA 20/14 - SMSU 

ROBERTO PORTO , Secretário Municipal de Segurança, Urbana, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de melhor estruturar as atividades desenvolvidas pela Divisão Técnica de 
Orientação Social— (DTOS) junto aos servidores em licença médica e o banco de dados estatísticos; 

eçonsiderando a necessidade de estabelecer um trabalho de promoção humana junto aos servidores da 
‘"Guarda Civil Metropolitana — (GCM), visando à melhoria da qualidade de vida e de trabalho; 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos para o melhor aproveitamento de 
servidores em Condição de readaptação funcional ou inapto para o porte de arma de fogo, no âmbito da 
Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

RESOLVE: 

Artigo 1°- Os servidores que se encontram lotados na Divisão Técnica de Orientação Social em virtude do 
disposto na Ordem Interna 04/08 — SGM, publicada na página 01 do Diário Oficial da Cidade — (D.O.C.) do dia 
11/12/2008, serão transferidos de imediato para a última unidade da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana em que estiveram lotados. 

Parágrafo único — Os servidores afastados, nos termos do caput, não serão considerados para fins de fixação 
do efetivo. 

Artigo 2°- Compete a Divisão Técnica de Orientação Social realizar a gestão da capacitação psicológica para 
"nanuseio de arma de fogo, informando os resultados para o Departamento de Identificação Funcional e Porte 
Mcle Arma — (DIP). 

Artigo 3°- A Divisão Técnica de Orientação Social com base nos laudos e em entrevista com o Guarda Civil 
Metropolitano (GCM) proporá a indicação de atividades que podem ser exercidas pelo GCM, com base na 
relação fornecida pelo Comando Geral da GCM e/ou pela Coordenadoria de Administração e Finanças — 
(CAF) desta Pasta. 

§ 1°- Caso não identifiquem nenhuma atividade compatível com as restrições do GCM, ou não existam vagas 
para as atividades que lhe forem compatíveis, o servidor deverá ser encaminhado ao Departamento de Saúde 
do Servidor— (DESS), da Coordenadoria de Gestão de Pessoas — (COGEP), da Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão — (SEMPLA), para avaliação de compatibilidade de função e perícia 
médica para fins de revisão de restrição, afastamento médico, aposentadoria ou, se for o caso, abertura de 
processo disciplinar por ineficiência (artigo 25, inciso IV da Lei 13.530/2003), nos termos da legislação vigente. 

§ 2°- Compete
i a Chefia imediata, encaminhar relatório das evidências de incapacidade de que trata o caput, 

com descrição minuciosa ao Comandante Geral da GCM, que deverá solicitar à Divisão Técnica de 
Orientação Social, providências quanto à avaliação de capacidade laborativa do servidor perante o 
DepartamentoIde Saúde do Servidor— (DESS). 

Mico 40  - A atribuição de atividades dos servidores em situação de readaptação funcional ou de inaptidão ao 
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Artigo 6°- Quando ocorrer à licença por período superior a 60 (sessenta) dias, de servidor designado em 
função gratificada, em conformidade com a Lei 15.365/2011, deverá ser designado um novo titular. 

I 
Artigo 7°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Ordem Interna 04/08 — 
SGM - publicada na página 1 do D.O.C. do dia 11/12/2008, Memorando Circular 01/09 - SMSU — publicado na 
página 3 do D.O.C. do dia 12/03/2009, Portaria 220/10 - SMSU - publicada na página 1 do D.O.C. do dia 
18/06/2010, Portaria 111/2012 — publicada na página 5 do D.O.C. do dia 20/03/2012 e demais disposições 
em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA , aos 05 de fevereiro de 2014. 

ROBERTO PORTO , Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
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PORTARIA No - 365, DE 15 DE AGOSTO DE 2006 

Disciplina a autorização para o porte de 
arma de fogo para os integrantes das Guardas 
Municipais. 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 27, inciso 
V, do Regimento Interno aprovado pela Portaria 1.300, de 04 de 
setembro de 2003, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, 
Considerando que o porte de arma de fogo poderá ser autorizado aos 
integrantes das Guardas Municipais, com fundamento nas normas dos 
incisos III e IV do artigo 6o. da Lei no. 10.826/03 (Estatuto do 
Desarmamento), desde que atendidos os requisitos de seu Parágrafo 
3o., bem como os dos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04 e os dos 
artigos 21 e 22 da Instrução Normativa DG/DPF no. 23/05; 
Considerando que as Guardas Municipais apresentam peculiaridades 
e demandas específicas, que devem receber tratamento 
jurídico próprio, sob controle e supervisão do Departamento de Polícia 
Federal; 
Considerando ainda a edição do Decreto no. 5.871, de 10 de 
agosto de 2006, que revogou o artigo 45 do Decreto no. 5.123/04, que 
restringia a eficácia territorial do porte de arma de fogo das Guardas 
Municipais aos limites do respectivo município; 
Considerando ainda que a Lei no. 10.826/03, em seu artigo 
10, § lo., dispõe que a autorização do porte de arma de fogo deve ter 
eficácia temporária e territorial limitada, nos termos de atos regulamentares; 
Considerando, por fim, que o Departamento de Polícia Federal 
do Ministério da Justiça é o órgão competente para autorizar o 
porte de arma de fogo e expedir instruções normativas a respeito da 
autorização, por força da norma do caput 
do artigo 10 da Lei n° 10.826/03, combinada com o inciso V 
do artigo 27 da Portaria MJ n° 1300, de 4 de setembro de 2003(Regimento 
Interno do DPF), resolve : 
Art. 1o. Esta Portaria disciplina a autorização, pelo Departamento 
de Polícia Federal, de porte de arma de fogo para integrantes 
dás Guardas Municipais. 
Art. 20. O porte de arma de fogo funcional será autorizado 
aos integrantes das Guardas Municipais a que se referem os incisos 
III e IV do artigo 60. da Lei no. 10.826/03, desde que cumpridos os 
requisitos previstos: 
I 7 no artigo 6o., § 3o., da Lei no. 10.826/03; 
II , - nos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04; e 
III - nos artigos 21 e 22 da Instrução Normativa DG/DPF no. 
23/05. 
Art. 3o. O porte de arma de fogo funcional para integrantes 
das Guardas Municipais será autorizado: 
I Ir  em serviço e fora dele, e dentro dos limites territoriais do 
respectivo Estado, para os integrantes das Guardas Municipais das 
capitais estaduais e dos municípios com mais de 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes; 
II - somente em serviço e dentro dos limites territoriais do 
município, para os integrantes das Guardas Municipais dos municípios 
com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes; e 
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III - somente em serviço e dentro dos limites territoriais do 
respectivo Estado, para os integrantes das Guardas Municipais dos 
municípios localizados em regiões metropolitanas, quando não se 
tratar dos municípios referidos no inciso I deste artigo; 
Parágrafo único. Os Superintendentes Regionais da Polícia 
Federal e o Coordenador-Geral de Defesa Institucional da Diretoria 
Executiva do DPF poderão autorizar, por meio de ato administrativo 
específico e fundamentado, o porte de arma de fogo funcional, fora 
de serviço, a integrantes das Guardas Municipais dos municípios com 
mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, quando a medida se justificar por razões excepcionais: 
I de segurança pública, cumpridos os requisitos do artigo 
20. desta Portaria, e 
II- de segurança pessoal, nos termos do artigo 10, § lo., da 
Lei no. 10.826/03. 
Art. 40. Poderão portar a arma de fogo funcional, fora de 
serviço, nos deslocamentos para suas residências 
I os integrantes das Guardas Municipais das capitais estaduais 
e dos municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, ainda que residentes em municípios localizados na divisa 
entre Estados vizinhos; e 
II- os integrantes das Guardas Municipais dos municípios 
localizados em regiões metropolitanas, ainda que residentes em municípios 
fora da região metropolitana. 
Art. 5o. Os convênios de que trata o inciso III do artigo 40 do 
Decreto no. 5.123/04 poderão ser firmados com as Prefeituras diretamente 
pelas Superintendências Regionais da Polícia Federal e, 
excepcionalmente, pela Coordenação-Geral de Defesa Institucional da 
Diretoria Executiva do DPF. 
Art. 6o. A Carteira de Identidade Funcional dos integrantes 
dás Guardas Municipais deverá informar expressamente: 
I a existência de autorização para o porte de arma de fogo 
funcional de que trata esta Portaria, se cabível; e 

as condições em que o porte de arma de fogo funcional 
será exercido, especialmente as constantes nos artigos 30. e 40. desta 
Portaria. 
Parágrafo único. A expedição das Carteiras de Identidade 
Funcional e a rigorosa atualização das informações nelas contidas são 
de responsabilidade das Guardas Municipais. 
Art. 7o. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem 
arma de fogo fora de serviço e em locais públicos, ou onde haja 
aglomeração de pessoas, deverão fazê-lo de forma discreta e não ostensiva, 
de modo a evitar constrangimentos a terceiros. 
Art. 80. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem 
ama de fogo, em serviço ou fora dele, deverão sempre portar o 
respectivo Certificado de Registro de Arma de Fogo e a Carteira de 
Identidade Funcional. 
Art. 9o. O Departamento de Polícia Federal poderá autorizar 
o 'porte de arma de fogo particular de calibre permitido, fora de 
serviço, desde que registrada no SINARM em nome do integrante das 
Guardas Municipais que a portar e cumpridos todos os requisitos 
legais e regulamentares. 
Art.7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
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Partes: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo - Prefeitura do 
Município de São Paulo 

Objeto: a concessão do porte de arma de fogo para integrantes da guarda municipal, na conformidade com os 
"lispositivos legais contidos no artigo 6°, incisos III e IV e § 6° da Lei 10.826/03 c/c o artigo 40 e seguintes do 
1-40ecreto 5.123/04. 

a) GERALDO JOSÉ DE ARAÚJO, Superintendente Regional do Departamento de Polícia Federal em São 
Paulo 

a) GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 

(publicado nesta data por omissão) 
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Publicação 
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0 Ementa: 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONVENIO 2/06 - PMSP/DEPARTAMENTO POLICIA FEDERAL - CONCESSAO PORTE DE 
ARMA DE FOGO - GUARDA MUNICIPAL. 
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DESPACHO 91710/08 - PREF 

EXTRATO DE TERMO ADMVO AO CONVÊNIO N°02/2006 

Partes: Prefeitura do Município de São Paulo - Departamento de Polícia Federal 

Objeto: Viabilizar a concessão de porte de arma de fogo a integrante da Guarda Municipal. Alteração das 
Cláusulas Primeira - parágrafo terceiro e Segunda - item 2.4. 

al) GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 

a) LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Superintendente Regional - SR/DPF/SP 
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PROJETO DE LEI 01-00615/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais (funcio 
inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento sim 
utilizado pela Policia Militar do Estado de São Paulo, nas condições que espe 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Esta Lei disciplina a modernização das armas de fogo institucionais a serem 
utilizadas pelo efetivo da GCM. 
Art.20  - Fica instituído que o armamento da GCM deverá ser similar ao utilizado 
pela Policia Militar do Estado de São Paulo, em homenagem ao principio da 
igualdade estabelecida no texto constitucional. 
Art.3 0  - O porte e uso desta nova arma estão dispostos no DECRETO No 50.525, DE 
26 1 DE MARÇO DE 2009 e PORTARIA 111/SMSU/GAB/2012. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art.5 0  - O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art.60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01 - 00679/2013, do Vereador Eduardo Tuma(PSDB) 
"Proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a qua que 
título, de armas de brinquedo, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências 
Art. 1° Ficam vedadas, no âmbito do Município de São Paulo, a fabricação, a venda, 
a comercialização e a distribuição, a qualquer título, de armas de brinquedo que 
sejam réplicas ou simulacros de armas de fogo de qualquer natureza. 
§ 1 0  A proibição de que trata este artigo inclui brinquedos que disparem bala, bola, 
espuma, luz, laser e assemelhados, que produzam sons ou que projetem quaisquer 
substâncias que permitam a sua associação com arma de fogo. 
§ 20  A proibição de que trata este artigo não inclui armas de pressão, em especial 
as de ar comprimido, airsoft e paintball, assim definidas em regulamentação 
expedida pelo Exército Brasileiro. 
Art. 20  Os estabelecimentos que comercializam brinquedos devem afixar 
mensagens com os seguintes dizeres: 'Este estabelecimento não comercializa 
armas de brinquedo'. 
Art. 3° As infrações ao art. 1° ficam sujeitas às seguintes sançi5es administrativas: 
I 7 advertência por escrito; 
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), 
III - suspensão das atividades do estabelecimento por até trinta dias; 
IV - cassação da licença de funcionamento. 
§1 1° As sanções previstas neste artigo não implicam isenção de sanções de 
natureza civil, penal ou outras decorrentes de normas específicas. 
9 1 2° A multa que trata o este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4° Os possuidores e os proprietários de armas de brinquedo residentes no 
Município de São Paulo podem entregá-las em postos de coleta destinados a este 
fim„ mediante a emissão de certificado que comprove a entrega. 
§ 10  O Poder Executivo, em ato público e solene, promoverá a destruição das 
armas de brinquedo. 
§ 20  O Poder Executivo, por meio de campanha educativa, em parceria com o 
comércio local ou com representantes da sociedade civil, pode oferecer retribuição 
aos possuidores e aos proprietários que entreguem suas armas de brinquedo. 
Art. 50  O Poder Executivo deve realizar campanhas educativas para esclarecer e 
difundir o teor e a importância desta Lei no processo de construção da cultura de 
pa e não violência no Município de São Paulo, bem como deveres e sanções dela 
decorrentes. 
Art. 60  Esta Lei deve ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de cento e 
vinte dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após sua regulamentação. 
Art. 80  Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00680/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a qualquer título, 
de armas de brinquedo, institui a semana do Desarmamento Infantil e dá outras 
prov'dências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Ficam vedadas, no Município de São Paulo, a fabricação, a venda, a 
comercialização e a distribuição, a qualquer título, de armas de brinquedo que 
sejam réplicas ou simulacros de armas de fogo de qualquer natureza. 
§ 1 0 'A proibição de que trata este artigo inclui brinquedos que disparem bala, bola, 
espuma, luz, laser e assemelhados, que produzam sons ou que projetem quaisquer 
substâncias que permitam a sua associação com arma de fogo. 
§ 2°A proibição de que trata este artigo não inclui armas de pressão, em especial 
as de ar comprimido, airsoft e paintball, assim definidas em regulamentação 
expedida pelo Exército Brasileiro. 
Art. 1 2° Os estabelecimentos que comercializam brinquedos devem afixar 
mensagens com os seguintes dizeres: "Este estabelecimento não comercializa 
armas de brinquedo. Lei Distrital n° de de de 20_ .". 
Art. 30  As infrações ao art. 1 0  ficam sujeitas às seguintes sanções administrativas: 
I - advertência por escrito; 
II - rnuIta no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); 
III - Suspensão das atividades do estabelecimento por até trinta dias; 
IV-cassação da licença de funcionamento. 
§ 1° As sanções previstas neste artigo não implicam isenção de sanções de 
natureza civil, penal ou outras decorrentes de normas específicas. 
§ 	Os valores de multa previstos neste artigo são atualizados anualmente pelo 
mesmo índice que reajustar os valores expressos em moeda corrente na legislação 
distrital. 
Art. 4 13  Os possuidores e os proprietários de armas de brinquedo residentes na 
Cidade de São Paulo podem entregá-las em postos de coleta destinados a este fim, 
mediante a emissão de certificado que comprove a entrega. 
§ 1 O Poder Executivo, em ato público, promoverá a destruição das armas de 
brinquedo. 
§ 2° O Poder Executivo, por meio de campanha educativa, em parceria com o 
comércio local ou com representantes da sociedade civil, pode oferecer retribuição 
aos possuidores e aos proprietários que entreguem suas armas de brinquedo. 
Art. 50  Fica instituída a Semana do Desarmamento Infantil, a ser comemorada em 
todas as Subprefeituras, na segunda semana de abril, com campanhas sobre a 
prevenção da violência. 
Art.16° O Poder Executivo realizará campanhas educativas para esclarecer e 
difundir o teor e a importância da construção da cultura de paz e não violência na 
Cidade de São Paulo, bem como deveres e sanções dela decorrentes. 
Art. ,7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de cento e vinte 
dias' contados de sua publicação. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após sua regulamentação. 
Art. 90  Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00722/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a proibição de comercialização de armas de brinquedo no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica proibida a comercialização ou distribuição, ainda que gratuita, de armas 
de brinquedo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art.' 20  Para os fins desta Lei, consideram-se armas de brinquedo todo e qualquer 
artefato que tenha as seguintes características: 
a. destinado para uso lúdico de crianças ou adolescentes até 14 (catorze) anos; 
b. que dispare projétil ou fluído, ainda que inofensivo, emitam luzes e sons, ou que, 
mesmo não lançando projéteis ou emitindo luzes, se assemelhem ou induzam a 
ideia de armas reais ou, ainda que fictícias, capazes de ferir a outrem. 
Are 30  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável do estabelecimento, as seguintes cominações, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais 
sanções legais: 
I - advertência; 
II -; multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, 
a aplicada em dobro no caso de reincidência; 
IIIr; apreensão do produto; 
IV J. interdição do estabelecimento; 
V - , cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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Projeto de Lei N° 01-00015/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo celebrado 
entre l a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência Regional do 
Departamento da Polícia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São 
Paulo aposentados, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 
Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a estender o convênio do porte de, arma de 
fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência 
Regional do Departamento da Polícia Federal no Estado de São Paulo aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados. 
Parágrafo único. O porte de arma de fogo de que trata o caput deste artigo refere-se 
apenas à arma particular. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SA0 PAULO 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0190/14 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do uso de pistola calibre 380 ao efetivo da Guarda Civil Metropolitana de 

São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, a obrigatoriedade refere-se aos integrantes da Guarda Civil 

Metropolitana que exerçam atividades operacionais e atendam às exigências da Lei Federal 

que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, 

e 37, ca
I
put, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 

possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 

termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado. 

A Lei Orgânica do Município também dispõe sobre a matéria, prevendo como função da 

Guarda Civil Metropolitana a atividade de proteção à população, verbis: 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 15-A — O Município organizará um Sistema Integrado de Segurança Urbana 

para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população. 
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Parágrafo único — O órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 

definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições 

do Sistema. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 

deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0 , inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 190/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de pistola calibre 380 ao efetivo da Guarda Civil 

Metropolitana do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "atualmente a 

Corporação conta com aproximadamente 6.000 integrantes e 4.000 revolveres calibre 

38, com quase 10 anos de uso, que necessitam a reposição imediata e complemento 

para que o número de armas de fogo seja compatível com numero de efetivo." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, passa a ser obrigatório o uso de pistola calibre 380 pelo 

efetivo da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo. Esta obrigatoriedade 

estende-se àqueles integrantes da corporação que exerçam atividades operacionais e 

atendam as exigências da Lei Federal sobre registro, posse e comercialização de armas 

de fogo e munição. 

Ante o exposto e em que pesem nobres os objetivos do autor do projeto, entende 

a Comissão de Administração Pública que tal definição não deve se dar por meio de 

uma Lei, pois este tipo normativo dificultaria demasiadamente qualquer outra alteração 

futura que se mostrar necessária para esse tipo de equipamento; diante disso manifesta-

se contrariamente ao projeto. 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 190/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de pistola calibre 380 ao efetivo da Guarda Civil 

Metropolitana do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "atualmente a 

Corporação conta com aproximadamente 6.000 integrantes e 4.000 revolveres calibre 

38, com quase 10 anos de uso, que necessitam a reposição imediata e complemento 

para que o número de armas de fogo seja compatível com numero de efetivo." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, passa a ser obrigatório o uso de pistola calibre 380 pelo 

efetivo da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo. Esta obrigatoriedade 

estende-se àqueles integrantes da corporação que exerçam atividades operacionais e 

atendam as exigências da Lei Federal sobre registro, posse e comercialização de armas 

de fogo e munição. 

• 	Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 615- I O- JOI 5 . 
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